
ANO LXX  Nº 085 TERÇA-FEIRA, 9 DE JUNHO DE 2015  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF



MESA DO SENADO FEDERAL *
PRESIDENTE 

Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
   1º VICE-PRESIDENTE 

Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 
  Romero Jucá - (PMDB-RR)

1º SECRETÁRIO    
Vicentinho Alves - (PR-TO) 

   2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG )

3º SECRETÁRIO          
Gladson Cameli - (PP-AC) 

4ª SECRETÁRIA
 Angela Portela - (PT-RR) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
1º Sérgio Petecão - (PSD-AC   )   2º João Alberto Souza - (PMDB-MA) 
3   º   Elmano Férrer (PTB-PI)
4º Douglas Cintra - (PTB-PE) 

    Ilana Trombka
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
  Diretor da Secretaria de Editoração e Publicações Diretor    

José Farias Maranhão 
      Coordenador Industrial 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
  Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

      Rogério de Castro Pastori
da Secretaria de Atas e Diários

       Quésia de Farias Cunha       
           Diretora da Secretaria de 
    Registro e Redação Parlamentar

����������

LIDERANÇAS
* As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

 Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, Inciso XXXI, RISF)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PP) - 24

Líder
Humberto Costa - PT   (22,28)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (3,37) 

Benedito de Lira   (16,18,44) 

Walter Pinheiro   (31,36,43) 

Telmário Mota   (4,38,42) 

Regina Sousa   (41)

....................
Líder do PT - 13 

Humberto Costa   (22,28)

Vice-Líderes  do PT 
Paulo Rocha   (32) 

Walter Pinheiro   (31,36,43) 

Lindbergh Farias   (30) 

Fátima Bezerra   (34)

Líder do PDT - 6 
Acir Gurgacz   (3,37)

Vice-Líder  do PDT 
Telmário Mota   (4,38,42)

Líder do PP - 5 
Benedito de Lira   (16,18,44)

Bloco da Maioria
(PMDB/PSD) - 21

....................
Líder do PMDB - 17

Líder do PSD - 4 
Omar Aziz   (13) 

Vice-Líder  do PSD 
Sérgio Petecão   (12)

Bloco Parlamentar da Oposição 
(PSDB/DEM) - 17

Líder
Alvaro Dias - PSDB   (20)

Vice-Líderes
Ataídes Oliveira   (33) 

Wilder Morais   (46) 

Antonio Anastasia   (47)

....................
Líder do PSDB - 12

Cássio Cunha Lima   (17)

Vice-Líderes  do PSDB 
Paulo Bauer   (23)

Aloysio Nunes Ferreira   (40)

Líder do DEM - 5 
Ronaldo Caiado   (6)

Vice-Líder  do DEM 
José Agripino   (39)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
(PSB/PPS/PSOL/PCdoB) - 9

Líder
Lídice da Mata - PSB   (11,25)

Vice-Líderes
José Medeiros   (15,19,29) 

Vanessa Grazziotin   (21,26) 

Randolfe Rodrigues   (24,27)

....................
Líder do PSB - 6 

João Capiberibe   (1,14) 

Vice-Líder  do PSB 
Roberto Rocha   (45)

Líder do PPS - 1
José Medeiros   (15,19,29)

Líder do PSOL - 1 
Randolfe Rodrigues   (24,27)

Líder do PCdoB - 1 
Vanessa Grazziotin   (21,26)

Bloco Parlamentar União e Força 
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (5,10)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (9) 

Eduardo Amorim   (8) 

Marcelo Crivella   (2,7)

....................
Líder do PTB - 3 

Fernando Collor   (5,10)

Líder do PR - 4
Blairo Maggi   (9)

Líder do PSC - 1 
Eduardo Amorim   (8)

Líder do PRB - 1 
Marcelo Crivella   (2,7)

Governo
Líder

Delcídio do Amaral - PT   (48)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 91ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 8 DE JUNHO DE 2015 ........................................................... 5
1.1 – ABERTURA .................................................................................................................................................................................. 5
1.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE.................................................................................................................................................... 5
1.2.1 – Expediente encaminhado à publicação ................................................................................................................ 5
1.2.1.1 – Projetos de Decreto Legislativo recebidos da Câmara dos Deputados
Nº 159/2015 (nº 446/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à ASSA-

PRAD - Associação Sapucaiense de Radiodifusão para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sa-
pucaia, Estado do Rio de Janeiro ................................................................................................................................................................ 5

Nº 160/2015 (nº 925/2008, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção dos Comunicadores de Arrozal para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Piraí, Estado do 
Rio de Janeiro ................................................................................................................................................................................................... 9

Nº 161/2015 (nº 1.132/2008, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Bethel para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paty do Alferes, Estado do Rio 
de Janeiro .......................................................................................................................................................................................................... 14

Nº 162/2015 (nº 1.483/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Rádio 
Adonai FM Estéreo para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São João de Meriti, Estado do Rio 
de Janeiro .......................................................................................................................................................................................................... 19

Nº 163/2015 (nº 1.608/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Sociedade de Televisão Sul Fluminense Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro .................................................................................................................................................... 24

Nº 164/2015 (nº 1.858/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária do Povo de Vargem Grande – Rádio Rende Vida para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro .............................................................................................................................. 28

Nº 165/2015 (nº 2.047/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à rádio Agulhas Negras de Resende Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Resende, Estado do Rio de Janeiro ............................................................................................................................................................. 33

Nº 166/2015 (nº 2.180/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Movi-
mento Comunitário Cultural e Social de Santa Lúcia para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro ............................................................................................................................................. 38

Nº 167/2015 (nº 2.380/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Radiodifusão Comunitária e Ecológica Desperta FM – Rádio Comunitária Desperta FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Cachoeiras de Macacu, Estado do Rio de Janeiro ................................................ 44

Nº 168/2015 (nº 2.427/2010, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária do Bairro Arthur Cataldi para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Barra 
do Piraí, Estado do Rio de Janeiro. ............................................................................................................................................................. 50

1.2.1.2 – Abertura de prazo
Abertura do prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas aos Projetos de Decreto Legislativo 

nºs 159 a 168/2015, perante a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. As maté-
rias serão apreciadas terminativamente. ................................................................................................................................................ 56

1.2.1.3 – Término de prazo
Término de prazo, sexta-feira última, sem interposição de recurso para apreciação, pelo Plenário, dos Pro-

jetos de Lei do Senado nºs 62/2013 e 286/2014 ................................................................................................................................ 56
1.2.1.4 – Aviso do Tribunal de Contas da União
Nº 44/2015, encaminhando Relatório de Atividades desenvolvidas pelo referido órgão referente ao primeiro 

trimestre de 2015 .......................................................................................................................................................................................... 56



4 Terça-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015

1.2.1.5 – Mensagens da Presidente da República
Nºs 198 e 199/2015, na origem, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 100/2012 ; e do Projeto 

de Lei do Senado nº 501/2009, sancionados e convertidos nas Leis nºs 13.130 e 13.131/2015, respectivamente... 56
1.2.1.6 – Comunicação
Do Liderança do Bloco Parlamentar União e Força no Senado Federal, de substituição de membro na Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania (Ofício nº 37/2015). Será feita a substituição solicitada........................... 56
1.2.2 – Oradores
SENADOR TELMÁRIO MOTA – Cobrança de esclarecimentos acerca de compra de área de terras pertencente 

a Senador da República, por preço supostamente acima do valor de mercado, para atender ao programa Minha 
Casa Minha Vida; e outro assunto. ........................................................................................................................................................... 56

SENADOR FERNANDO COLLOR – Registro das propostas de S. Exª para a realização de ampla reforma polí-
tica ...................................................................................................................................................................................................................... 57

SENADORA SIMONE TEBET – Preocupação com eventuais manobras do Poder Executivo visando interferir 
nos resultados dos trabalhos de comissão especial destinada a discutir um novo Pacto Federativo ........................... 62

SENADORA GLEISI HOFFMANN – Entusiasmo com a homologação, pelo Congresso Nacional, de dois acordos 
firmados pelos países que compõem o Brics; e outros assuntos. ................................................................................................ 66

SENADOR ALVARO DIAS, como Líder – Leitura de carta dos representantes da Juventude Masculina de Scho-
enstatt do Brasil, por ocasião do seu 8º Fórum Nacional, endereçada aos Senadores da República ............................. 73

SENADORA ANA AMÉLIA – Críticas ao atual modelo do sistema penitenciário nacional; e outro assunto ....... 76
SENADOR MAGNO MALTA – Registro da participação de S. Exª nas Marchas para Jesus realizadas no Rio de 

Janeiro, em São Paulo e em Manaus; e outro assunto ..................................................................................................................... 81
SENADOR JOÃO CAPIBERIBE, como Líder – Considerações sobre a reportagem exibida ontem pelo Programa 

Fantástico, da Rede Globo, referente ao suposto desvio de recursos públicos praticado pelas Assembleias Legis-
lativas do País. ................................................................................................................................................................................................. 86

SENADOR JOSÉ MEDEIROS – Defesa de investimentos em infraestrutura e de incentivos fiscais no Estado de 
Mato Grosso como forma de equilibrar o desenvolvimento entre as regiões do Brasil. ..................................................... 89

1.3 – ENCERRAMENTO ...................................................................................................................................................................... 92

SENADO FEDERAL

2 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL........................................................................................................................... 93
3 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL ..................................................................................................... 96
4 – LIDERANÇAS .............................................................................................................................................................................. 97
5 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS ............................................................................................................................................... 99
6 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO ....................................................................................................... 109
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES ......................................................................................... 119
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS ....................................................................................................................................................... 166

CONGRESSO NACIONAL

9 – COMISSÕES MISTAS ............................................................................................................................................................... 186
10 – CONSELHOS E ÓRGÃO ....................................................................................................................................................... 199



Junho de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 9 5

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e encerra-se às 17 horas e 41 minutos.)

Ata da 91ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 8 de junho de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Fernando Collor, das Srªs Gleisi Hoffmann e  
Ana Amélia, e dos Srs. José Medeiros e João Capiberibe

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco União e Força/PTB – AL) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 159 a 168, de 2015, em conformidade com o inciso III do art. 91 do 
Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela CCT, onde poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

TÉRMINO DE PRAZO

Encerrou-se no dia 5 de junho o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem interpo-
sição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nºs 62, de 
2013; e 286, de 2014. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara dos 
Deputados.

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 44, de 2015 (nº 588/2015, na origem), encaminhando o relatório das atividades do Tribunal 
de Contas da União referente ao 1° trimestre do exercício de 2015.
À CMA.
O Aviso encontra-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.

MENSAGENS DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nºs 198 e 199, de 2015, na origem, que restituem os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 100, de 
2012; e do Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2009, sancionados e convertidos nas Leis nºs 13.130 e 13.131, 
de 2015, respectivamente.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar de cada autógrafo.

COMUNICAÇÃO

OF. Nº 37/2015-BLUFOR

Brasília, 8 de junho de 2015

Senhor Presidente
Com meus cordiais cumprimentos, indico a Vossa Excelência o meu próprio nome para integrar, como 

membro Suplente a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, na vaga ocupada pelo Senador Blai-
ro Maggi.

Atenciosamente, – Senador Fernando Collor, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PRB.

(Será feita a substituição solicitada.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco União e Força/PTB – AL) – Como primeiro orador inscrito na 
sessão de hoje, temos S. Exª o Senador Telmário Mota, a quem passo a palavra.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Fernando Collor de Mello; Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado 
e telespectadores da TV Senado, venho a esta tribuna hoje, de certa forma, com o coração partido, porque a 
revista IstoÉ desta semana traz uma matéria com denúncia extremamente grave do meu Estado.

A revista traz, nas pp. 40, 41 e 42, uma grave denúncia, de que, em sendo verdade e mesmo não sendo, 
é preciso que haja uma rigorosa apuração por parte dos órgãos de controle do Governo Federal.

Diz a revista:

A Fazenda Recreio, localizada em Boa Vista, capital de Roraima, é uma área [...] com 1,6 mil hectares, 
com pouca infraestrutura urbana e baixa atratividade para o agronegócio. Ali perto passam poucos 
ônibus, não há escolas [estaduais] para as crianças ou postos de saúde. Mesmo assim, o local foi es-
colhido para abrigar um empreendimento do Minha Casa, Minha Vida, projeto do Governo Federal 
que consiste em oferecer imóveis a preços populares para a população de baixa renda. Poderia ter 
sido apenas um erro de avaliação, um equívoco técnico cometido por profissionais desavisados. 
Os motivos que levaram à escolha da região, porém, são bem mais nebulosos. A fazenda perten-
ce à família do Senador Romero Jucá (PMDB). Para comprar uma pequena parte do terreno (de 26 
hectares), a Caixa desembolsou R$4 milhões. Mas essa conta não fecha. Um hectare na região está 
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avaliado em R$60 mil. Em valores de mercado, a Caixa deveria ter pago, portanto, algo como R$1,5 
milhão pelos 26 hectares, ou R$2,5 milhões a menos.

É com muita tristeza que vejo isso, porque conheço essa localidade. Não vale esse preço. Isso precisa ser 
apurado.

Estou iniciando um ofício ao Ministério Público Federal, estou iniciando outro ofício à Controladoria-
-Geral da União e também estou iniciando outro ofício ao Tribunal de Contas da União. Isso precisa ser rigoro-
samente apurado! Meu Estado não aguenta mais conviver com esse tipo de procedimento. Quem errou tem 
que pagar! Quem errou tem que pagar!

Não sou aqui o paladino da honestidade. Na hora em que eu errar aqui, não vou bater na porta de nin-
guém, e quero ser punido no rigor da lei; mas também não vou permitir que isso aconteça mais contra o meu 
Estado. Ninguém vai usar mais tráfico de influência, ninguém vai usar o poder para atrair, comprando terreno 
dessa forma, vendendo em local menos apropriado, e o nosso povo sendo sacrificado.

Portanto, mostro aqui, com muita tristeza, esta revista IstoÉ desta semana, que traz essa matéria que 
deixa, mais uma vez, o meu Estado em situação extremamente constrangedora. São vários os fatos, e aqui os 
responsáveis têm de ser punidos. Na hora em que eu errar aqui, não vou bater, não vou pedir clemência de 
ninguém. Eu quero que seja rigorosamente punido. É preciso moralizar.

Eu vi uma pesquisa ontem, Presidente Collor, informando que, em 2013, o Congresso tinha uma aprovação 
de 33%. Isso caiu para menos de 9%. Essa é hoje a credibilidade que nós temos. Ou a gente começa cortando 
na carne, moralizando a Casa, ou, do contrário, nós vamos ficar aqui sem nenhuma credibilidade, mexendo na 
vida do cidadão e da cidadã, de forma que não tenhamos o apoio das ruas, não tenhamos o apoio da popula-
ção para fazer as transformações de que hoje o Brasil precisa.

O Congresso é o agente da transformação, da reforma política, da reforma ética e da reforma moral. Mas, 
para isso acontecer, é preciso que haja transparência. Para isso acontecer, é preciso que as pessoas tenham um 
mínimo de coerência. Não é possível você colocar na Comissão de Ética... E eu vou falar amanhã para o Presi-
dente Renan Calheiros: “Como é que se indica, para a Comissão de Ética, Senadores que estão envolvidos em 
qualquer ato de irregularidade?”

Eu tenho um processo há dez anos, processo jamais envolvido em corrupção, mas não me senti habilitado 
para pedir para a Comissão de Ética. É preciso ter ética. É preciso ter moral. Comissão de Ética é para Senadores 
que estão totalmente limpos para poderem julgar qualquer irregularidade, de quem quer que seja. Ninguém 
com a mão suja tem capacidade para julgar alguém.

Então, fica aqui o meu protesto, a minha colocação. E vamos iniciar essa apuração, porque é muito grave 
a denúncia da revista IstoÉ.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco União e Força/PTB – AL) – Convido V. Exª, Senador Telmário 

Mota, a assumir a presidência dos trabalhos. (Pausa.)
Em substituição ao Senador Telmário Mota, então, convido S. Exª a Senadora Gleisi Hoffmann para assu-

mir a presidência dos trabalhos desta sessão legislativa.

O Sr. Fernando Collor deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Gleisi Hoffmann.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Passo a palavra, então, ao próxi-
mo orador inscrito, Senador Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Exma Srª Presidente desta sessão, Senadora Gleisi Hoffmann; Exmºs Srs. Senadores, Exmas Srªs Sena-
doras, há três meses, apresentei desta tribuna um minucioso trabalho que realizei nos últimos dois anos sobre 
Reforma Política e ao qual dei o título de “Reconstrução da Política Brasileira – Bases e Componentes para uma 
ampla, completa e orgânica Reforma Política”. Distribuí a publicação a todos os parlamentares do Congresso 
Nacional e também aos governos estaduais, assembleias legislativas, ministérios, tribunais, entidades, univer-
sidades e à imprensa em geral.

Desse trabalho, com mais de 250 páginas, constam 33 propostas específicas para consolidar uma autên-
tica reforma de todo o nosso sistema político. Conforme anunciei minha intenção naquele discurso, solicitei 
ao DataSenado, nosso instituto de s aqui da Casa, uma pesquisa completa para colher a opinião da população 
brasileira acerca das propostas que apresentei, visto que, como sempre afirmei, o estudo se deu com base na 
opinião coletada, desde as manifestações de junho de 2013, de especialistas, autoridades, entidades, jornalis-
tas e da própria população brasileira.
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Pois bem, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há cerca de uma semana, recebi o relatório da pesquisa. 
Além das perguntas sobre o perfil dos entrevistados, foram formuladas 24 questões diretamente ligadas às 
minhas propostas. Dezoito delas tiveram a concordância da população; apenas em cinco houve discordância, 
além de um empate exato, de 50% a 50%, em uma das questões. Ou seja, do total dos quesitos apurados, hou-
ve um percentual de 75% a 79% de concordância do eleitorado com as propostas ali apresentadas.

Contudo, Srª Presidente, a principal e notória conclusão que pude extrair de toda a pesquisa é que, de 
modo geral, a população quer menos tudo: menos políticos, menos candidatos, menos partidos políticos, menos 
mandatos, menos tempo de exercício de mandatos, menos eleições, menos campanha, menos gastos, menos 
propaganda eleitoral, menos financiamento eleitoral, menos Municípios e suas estruturas políticas, e também 
menos privilégios para as autoridades. E essa foi exatamente, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a concep-
ção básica da proposta como um todo para reestruturar a política brasileira. De fato, o que pude observar, ao 
longo do estudo, foi o desejo da população de que, inicialmente, e a despeito da necessidade de alteração do 
nosso sistema político e seus subsistemas, a sociedade quer, acima de tudo, um enxugamento, uma redução 
significativa da cena política brasileira, a começar pelos seus agentes e suas estruturas, e tudo mais que orbita 
em torno desse universo.

Antes, porém, de detalhar os resultados, gostaria de esclarecer que as pesquisas realizadas pela Secretaria 
de Transparência, por meio do DataSenado – e isso é importante que se divulgue ao máximo –, são realizadas 
rigorosamente dentro das técnicas e estatísticas que demandam uma coleta de opinião pública dessa enver-
gadura. Para a pesquisa que solicitei, foram entrevistados 1.100 brasileiros, dentro da proporcionalidade que se 
exige para refletir os perfis de nossa população, considerando a região, a idade, o gênero, o grau de instrução 
e a renda, tudo dividido nas faixas correspondentes de cada indicador. A margem de erro da pesquisa varia 
de -3% a +3%. Ou seja, tudo dentro dos parâmetros científicos exigidos para se ter a credibilidade desejada.

Assim, Srª Presidente, agradeço de antemão pela excelência do trabalho e pelo empenho de toda a equipe 
do DataSenado, nas pessoas, primeiro, de S. Exª a Senadora Lúcia Vânia, responsável pela Ouvidoria do Sena-
do Federal –copartícipe das atividades de pesquisa; da Srª Elga Mara Teixeira Lopes, diretora da Secretaria de 
Transparência; dos assessores Thiago Cortez Costa e Tania Mara Fusco; do Sr. Marcos Ruben de Oliveira, coorde-
nador de Controle Social, e do Sr. Carlos Eugenio Varella Escosteguy, chefe do Serviço de Pesquisa DataSenado.

Inicialmente, apresentarei o cotejamento dos 18 resultados da pesquisa com as propostas do meu tra-
balho, em que houve concordância majoritária por parte da população.

1º) Necessidade da Reforma Política
Resultado: 80% dos entrevistados acreditam que a Reforma Política trará vantagens para o País. A cons-

tatação da necessidade de Reforma Política se dá com maiores percentuais na população com ensino superior 
(89%) e de maior renda (92%).

2º) Voto Facultativo
Resultado: 70% são favoráveis ao voto facultativo. O DataSenado vem realizando essa pesquisa quanto 

ao voto facultativo desde 2011, comprovando ser crescente o percentual favorável: 65% (2011), 69% (2013) 
e 70% (2015). A adesão à proposta é crescente à medida que aumenta o nível de escolaridade: ensino funda-
mental (62%), ensino médio (70%) e ensino superior (73%). Do mesmo modo, há uma concentração maior de 
concordância com o voto facultativo na população com maior poder aquisitivo e ainda na faixa populacional 
entre 40 e 59 anos. Contudo, entre os jovens (16 a 19 anos), curiosamente há uma inversão na preferência: 58% 
optaram pelo voto obrigatório e 42%, pelo facultativo. É um dado que merece reflexão.

3º) Permissão de apenas uma reeleição para o mesmo cargo no Legislativo
Resultado: 55% são a favor de apenas uma reeleição; 31% são favoráveis ao fim da reeleição; e 13% a 

favor de não haver limite para a reeleição, como é hoje. A proposta que apresentei é de apenas uma reeleição 
para o mesmo cargo legislativo.

4º) Limite à quantidade total de mandatos legislativos
Resultado: 73% são a favor de limitar a quantidade total de vezes que um político possa se reeleger no 

Poder Legislativo, contra 26% contrários. A proposta que apresentei limita a seis o total de mandatos parlamen-
tares que alguém possa exercer, em qualquer esfera, consecutivos ou não, considerando, porém, o mandato 
de seis anos para todos os cargos.

A pesquisa mostra que o apoio à limitação aumenta ainda mais entre a camada da população de ensino 
superior. Vai a 81%.

5º) Voto majoritário nas eleições para Deputados Estaduais e Vereadores
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Resultado: 86% aprovam a adoção do sistema majoritário contra 14% que preferem manter o atual mo-
delo proporcional. A aprovação à proposta aumenta conforme sobe o nível de escolaridade, chegando a 89% 
no nível superior e de renda e a 90% entre os que recebem mais de dez salários mínimos.

6º) Fim do horário político nos anos sem eleições
Resultado: 72% aprovam o fim do horário político no rádio e TV nos anos em que não houver eleições, e 

27% se manifestaram a favor da manutenção do horário em todos os anos, como é hoje.
7º) Redução para 300 o número total de Deputados Federais e para três o número mínimo de cadeiras 

dos Estados menos populosos
Resultado: 91% concordam com a redução. Pela proposta que apresentei, a diminuição seria de 513 

Deputados para 307. Este número seria fixado sempre como o máximo de cadeiras, ou seja, os ajustes de re-
presentação proporcional dos Estados que se fizerem necessários ao longo tempo seriam feitos dentro desse 
limite. A proposta fixa ainda um mínimo de três cadeiras para Estados com até 1 milhão de habitantes e 66 
para o caso, por exemplo, de São Paulo, Estado de maior população. O mínimo hoje é de 8 e o máximo de 70.

8º) Redução para 2 o número de Senadores por Estado
Resultado: 88% concordam com a diminuição. A proposta que apresentei prevê não só a redução para 

duas cadeiras, mas também o aumento do número de Estados de 26 para 24, mais o Distrito Federal, por meio 
da divisão de alguns Estados de maior extensão territorial. Assim, em vez de 81 Senadores, teríamos 70. 

9º) Suplente de Senador definido por meio de eleição
Resultado: 84% concordam com a proposta. A sugestão que apresentei é a eleição de Senador em dois 

turnos, sendo que, no primeiro turno, o eleitor pode votar em até dois candidatos. Vão ao segundo turno os 
quatro mais bem votados, sendo os dois primeiros eleitos como titulares e os dois últimos como suplentes. No 
segundo turno, vota-se em apenas um candidato. Essa proposta ganha maior adesão nas camadas de ensino 
superior (91%) e de maior renda (99%). 

10º) Aproveitamento dos votos brancos para definição de proporcionalidade das cadeiras de Deputados 
Federais a serem preenchidas, ou seja, o direito à não representação

Resultado: 67% se mostraram favoráveis contra 31% contrários. A proposta apresentada prevê que o 
percentual de votos brancos no primeiro turno para Deputados Federais, voto no partido, definirá o número 
de cadeiras que não serão preenchidas. O apoio à proposta, praticamente desconhecida no Brasil, aumenta na 
população mais jovem, de 16 a 19 anos, 72% a aprovam; e de renda acima de 10 salários mínimos, 74% apro-
vando. Note-se que esta proposta pode ser adotada qualquer que seja o modelo para eleição de Deputado, 
inclusive para a eleição nos moldes de hoje.

11º) Perda de mandato para Parlamentar que assumir cargo no Executivo
São 84% que concordam com a proposta. A proposição ganha apoio à medida que aumenta a escolari-

dade, chegando a 86% na população de nível superior.
12º) Proibição de candidatura na eleição seguinte para quem mudar de domicílio eleitoral
Resultado: 60% concordam com a proibição contra 39% que discordam.
13º) Redução da campanha eleitoral, restringindo o período a um mês antes do primeiro turno
Resultado: 66% concordam com a redução contra 34% que discordam. Como hoje a campanha para o pri-

meiro turno é de 45 dias, a proposta, então, reduziria esse período em 15 dias – ficaríamos com 30 dias somente.
14º) Conteúdo das campanhas eleitorais restrito à apresentação de propostas e debates entre os candidatos
Resultado: 77% aprovam a proposta contra 22% que desaprovam. O apoio à proposição cresce à medida 

que aumenta a escolaridade, chegando a 81% entre os eleitores de nível superior.
15º) Proibição de ofensas e agressões pessoais durante a propaganda eleitoral
Resultado: 84% se manifestaram favoráveis e 15% desfavoráveis. O apoio à proposta cresce à medida 

que aumenta a escolaridade, chegando a 87% entre os eleitores de nível superior. A proposta que apresentei 
refere-se à manifestação e exibição de matérias de ataques, acusações, difamações, injúrias, calúnias ou ofen-
sas de natureza pessoal ou partidária que visem a desmoralizar os adversários.

16º) Limite máximo para gastos das campanhas eleitorais
Resultado: 88% são favoráveis contra 10% contrários. O apoio à proposta cresce à medida que aumenta 

a escolaridade e renda, chegando a 96% entre os eleitores de nível superior e 98% para os que ganham acima 
de 10 salários mínimos.

17º) Fixação em 10 mil habitantes como limite mínimo para existência de Município
Resultado: 68% aprovam a proposta contra 30% que reprovam. A pesquisa mostra ainda uma maior ade-

são à proposta quanto maior for a escolaridade, 70%; a renda, 76%; e a idade, 75% dos entrevistados.
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18º) Fim da prerrogativa de foro no julgamento de políticos mandatários
Resultado: 95% se mostraram favoráveis à proposta contra 5% desfavoráveis. A proposta que apresentei 

é de não haver prerrogativa de foro nos crimes comuns.
Essas foram, Srª Presidente, as 18 propostas que compõem o meu estudo e com as quais houve ampla 

maioria de concordância da população. 
Outra proposta apresentou resultado totalmente dividido. Trata-se da obrigatoriedade de renúncia do 

político que se candidatar a outro cargo durante o exercício do mandato. O Resultado: 50% se manifestaram 
favoráveis e 50% contrários, ou seja, um rigoroso empate, denotando que o assunto merece um aprofunda-
mento na discussão.

Já as cinco propostas para as quais a pesquisa revelou haver uma discordância da população são as se-
guintes:

1º) Eleição de Deputados Federais em dois turnos, sendo no primeiro turno o voto no partido, para de-
finição do número de cadeiras pela proporcionalidade obtida por cada partido, e, no segundo turno, o voto 
no candidato

Resultado: 42% aprovam a proposta contra 56% que desaprovam. Destaque-se que a proposta apre-
sentada teve amplo apoio, 63% contra 37%, na população mais jovem, de 16 a 19 anos. Deve-se considerar 
também que a votação de 42% não deixa de ser expressiva para uma proposta pouco conhecida e pouco di-
vulgada. Ademais, há uma relativa dificuldade de explicação e compreensão desse modelo pouco estudado, 
ainda mais no contexto de uma eleição pelo sistema proporcional.

2º) Unificação das eleições estaduais com as municipais
Resultado: 55% são favoráveis à unificação total das eleições federais, estaduais e municipais. A proposta 

de unificar as eleições estaduais com as municipais é apoiada por 18%. Já o modelo atual, federais e estaduais 
juntas, restando as municipais sozinhas, é apoiado por 22%. Considerando a margem de erro da pesquisa, para 
mais 3% ou para menos 3%, há um empate técnico entre essas duas últimas propostas, acentuado mais ainda 
nas camadas da população de maior escolaridade, 18% a 18%. O resultado se inverte nas camadas de maior 
renda: 21% a 19%, entre cinco e dez salários mínimos; e 15% a13%, mais de dez salários mínimos, favoráveis à 
unificação das eleições estaduais com as municipais, restando soltas as federais.

Comparando os resultados dessa pesquisa com os das anteriores realizadas pelo Datafolha ou pelo Data-
Senado, de 2011 e 2013, e considerando as margens de erro, Presidenta mais 3% e menos 3%, o relatório atual 
conclui que não há consenso em relação à unificação ou não das eleições no Brasil. Isso porque, em 2011, 52% 
apoiavam a unificação contra 47% que apoiavam a separação das eleições, que é o modelo atual. Já em 2013, 
50% escolheram manter as eleições separadas, contra 48% que optaram pela unificação. Ou seja, o tema pre-
cisa ser mais debatido e maturado, de preferência de forma vinculada a outros fatores correlacionados, como a 
coincidência e o tamanho dos mandatos, o intervalo entre as eleições, o calendário e as campanhas eleitorais, 
o tempo gasto para se votar, entre outros.

3º) Mandato de seis anos para todos os cargos
Resultado: 74% são favoráveis ao mandato de quatro anos para todos os cargos, inclusive o de Senador. 

A proposta de seis anos para todos os cargos recebeu apoio de 12%. São favoráveis ao atual modelo, este que 
estamos vivendo ou vivenciando, 7%, ou seja, oito para Senador e quatro para os demais cargos. Apenas 1% 
apoia dez anos para Senador e cinco para os demais cargos. A proposta que apresentei de seis anos de man-
dato é complementar e consentânea com o fim da reeleição, com a adoção do limite máximo de exercícios de 
mandatos parlamentares em seis e com o aumento do intervalo entre as eleições, de três em três anos, alter-
nadamente, entre eleições federais, e estaduais e municipais.

Considerando que nessa questão a pesquisa apresentava quatro alternativas, não deixa de ser expressiva 
a proposta de seis anos ser a segunda mais votada, à frente das opções do atual modelo – quatro e oito anos 
– e do mandato de cinco anos. Destaque-se ainda ter a opção de seis anos alcançado 17% do apoio na popu-
lação de nível superior e 19% na camada de maior poder aquisitivo. O tema, inclusive, foi o que apresentou o 
maior percentual, 5%, nas opções “outro” e “não sabe”.

Como a duração do mandato deve ser definida sempre em conjunto com outras medidas – fim ou não 
da reeleição, eleições unificadas ou intercaladas, limitação ou não do número total de mandatos legislativos, 
entre outros –, a pesquisa mostra que o tema merece um debate mais aprofundado e uma maior divulgação 
dos pressupostos e resultados de cada modelo, até porque a pesquisa como um todo mostra ser nítida, hoje, a 
opção dos entrevistados por alternativas reducionistas ou mais econômicas, que, no caso da duração do man-
dato, não se justificam integralmente.
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4º) Proibição de partido recém-criado participar na eleição seguinte. Resultado: 59% se mostraram con-
trários à proposta, contra 40% favoráveis. Neste caso, pode-se fazer uma adaptação na proposta, instituindo a 
proibição apenas para partidos criados, por exemplo, um ou dois anos antes da eleição.

5º) Divisão de Estados de grande extensão territorial para criação de novos Estados. Resultado: 63% dos 
entrevistados se manifestaram contrários, contra 36% favoráveis. A proposta foi apresentada concomitante-
mente, de forma compensatória, à proposta de significativa redução do número de Municípios existentes por 
meio da fixação do limite mínimo de 10 mil habitantes. Trata-se de uma reforma geopolítica de valorização 
tanto dos Municípios como dos Estados, não só em termos quantitativos, mas também em termos qualitativos.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse foi o resultado da pesquisa do DataSenado, demonstrando ser 
ela uma ferramenta vital para o debate parlamentar e a decisão política. A partir de amanhã o relatório com-
pleto dessa pesquisa estará disponível para consulta na minha página pessoal, bem como no Portal Transpa-
rência do Senado Federal.

Lembro que, ao todo, apresentei no meu estudo 33 propostas. Por questão de metodologia, especial-
mente quanto ao tempo máximo de duração de uma entrevista dessa complexidade, não foi possível abran-
ger todos os 33 itens do estudo. 

Nesse sentido, solicitei nova pesquisa do DataSenado, de modo a completar todas as propostas que 
apresentei. O relatório dessa segunda etapa deve estar pronto em agosto próximo.

Assim, tão logo tenha os resultados desse levantamento complementar, farei um novo cotejamento para 
finalizar o estudo comparativo entre as propostas do trabalho e a opinião pública coletada.

Em seguida, como Presidente do Conselho de Estudos Políticos do Senado Federal, levarei o tema à dis-
cussão com os integrantes do foro para amadurecer o estudo, debatê-lo, atualizá-lo e, por fim, definir a melhor 
forma de encaminhamento político e legislativo de uma proposição completa de Reforma Política.

E digo isso, Srª Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, pois não há como deixar de observar o que vem ocor-
rendo hoje, no Congresso Nacional, no tocante a tudo aquilo para o qual chamei a atenção em meu primeiro 
discurso em relação às dificuldades, impropriedades e incoerências na deliberação deste tema. O quadro polí-
tico e legislativo que hoje se apresenta, em meio à condução e ao trato dessa matéria, é a melhor justificativa 
que temos para tentar reconstruir a política brasileira.

O estudo completo e detalhado que apresentei foi no sentido de alertar para a inviabilidade do fenô-
meno que está ocorrendo, em que, se não bastasse a atual fragmentação do nosso sistema político-partidário, 
vemos também, a fragmentação do seu próprio debate e deliberação.

Não se pode, Srª Presidente, reformar o sistema político de forma desintegrada, desconectada, ou seja, 
ponto a ponto, de forma isolada e sem nenhuma conexão com outros fatores direta ou indiretamente relacio-
nados. Exemplo típico foi o que ocorreu, na Câmara dos Deputados, com o fim do instituto da reeleição, an-
tes mesmo de se decidir, por exemplo, sobre a extensão dos mandatos. Afinal, um é pressuposto do outro. Da 
mesma forma, não se pode decidir sobre financiamento de campanha antes de definir os sistemas eleitoral e 
partidário que desejamos.

Em suma, Srª Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a verdadeira e almejada reforma política demanda es-
tudo, consulta, tempo, debate, maturação e, acima de tudo, um consenso mínimo e coerente de estratégia e 
procedimentos para que ela possa avançar. Não é recomendável discutir, menos ainda votar, a toque de caixa, 
dois ou três pontos escolhidos e impostos simplesmente pela conveniência política do momento, ainda mais 
quando são esses pontos desconexos ou dependentes de outras variáveis.

Sintetizando, Srª Presidente, não se deve tratar de uma árvore sem pensar na floresta. Como bem afir-
mava José Honório Rodrigues, “as reforminhas eleitorais sempre foram a via inerte da caminhada brasileira”.

Por isso não podemos nos permitir cair na armadilha preconizada pelo Senador Melo Matos, já em 1846, 
desta mesma tribuna do Senado Federal, quando dizia:

Quando se dá o caso da necessidade, ou quando aparece a urgência de uma medida, tudo se pode 
fazer, tudo se quer fazer, e, por fim, nada se faz; toma-se uma medida interina, e essa fica para sem-
pre, porque, passada a crise, se esquece a urgência.

Finalizando, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é por esses motivos que tenho me dedicado a chamar à 
atenção e tentado, dentro das limitações e competências, porém, com os diversos instrumentos de que dispo-
mos aqui no Parlamento, implantar uma metodologia factível para que possamos concretizar a reconstrução 
política que a sociedade brasileira exige.

Muito obrigado, Srª Presidente.



62 Terça-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Queria parabenizar V. Exª, Sena-

dor Fernando Collor. Eu recebi o estudo que V. Exª fez e acho que é um dos mais consistentes a que eu já tive 
acesso sobre reforma política.

Claro que podemos ter pontos divergentes, mas é um estudo de fôlego. E como bem disse V. Exª, não 
dá para tratar um tema como esse de maneira rápida, desconectada, com pontos que não são talvez os mais 
relevantes.

Espero que esta Casa, o Senado da República, tenha bastante equilíbrio quando receber as votações da 
Câmara dos Deputados, para que, de fato, se formos mexer na legislação vigente, nós o façamos para melhorar 
e beneficiar o sistema democrático brasileiro.

Quero parabenizar V. Exª.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL) – Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Quero registrar que no último 

sábado foi reeleito como Diretor-Geral da FAO o brasileiro José Graziano, que foi reconduzido com 177 votos 
dos 182 países presentes na 39ª Conferência da entidade em Roma.

Ele foi eleito, pela primeira vez, em 2011, e ficará no cargo por mais quatro anos. E deve apresentar agora 
o relatório dos últimos dois anos à frente do órgão.

Agrônomo, professor e escritor, José Graziano foi Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e Com-
bate à Fome enquanto a pasta existiu, entre 2003 e 2004, no primeiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Ele coordenou a elaboração do Programa Fome Zero, dando também início a sua implementação.
É importante registrar que relatório recente da Organização das Nações Unidas evidenciou que o Brasil 

reduziu em 82,1% o número de pessoas subalimentadas no período de 2002 a 2014. Ou seja, em 12 anos, o 
Brasil reduziu a fome em 82%. É a maior queda registrada entre as seis nações mais populosas do mundo.

Com a palavra, agora, para uma comunicação inadiável, a Senadora Simone Tebet.
Em seguida, estou inscrita. E, logo a seguir, a Senadora Ana Amélia e o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – Senadora Gleisi, eu peço para me inscrever pela Li-

derança do Bloco de Oposição.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Pois não.
Com a palavra, Senadora.
A SRª SIMONE TEBET (Bloco Maioria/PMDB – MS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-

dora.) – Presidente Gleisi Hoffmann, em seu nome eu cumprimento os demais Senadores e Senadoras que se 
fazem aqui presentes, os telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado.

Srª Presidente, este final de semana fui surpreendida por uma matéria publicada no Estadão, na sessão 
de política, cujo título é: “Planalto já age para reduzir pressão de Estados e municípios”.

No subtítulo consta: “Dilma discute com titular da Fazenda antecipação de pacote de reforma tributária 
para contrapor a ação no Congresso”.

No corpo da matéria, uma frase me chamou muito a atenção: “A avaliação é que tais mudanças [que es-
tão sendo tratadas no Palácio] poderiam aliviar o caixa dos Estados e municípios e desarmar a pauta legislativa 
que se forma contra o governo federal”.

Abre aspas: “O Executivo só perde este debate se quiser (...). Se o Governo tomar a iniciativa e propor es-
sas reformas, é muito difícil o Legislativo ganhar com a pauta que está em discussão”. Fecha aspas.

Eu quero dizer aqui, para aqueles que estão nos ouvindo, a razão da minha preocupação. O que nós 
estamos propondo nesta Casa, por meio de uma comissão especial para discutir um novo Pacto Federativo, 
levantando as distorções que hoje existem, agilizando os projetos que possam e estão em condições de ser 
votados, para aliviar os cofres dos Estados e Municípios e propor outras medidas legislativas, não tem nada a 
ver com guerra ou com ataque ao Governo Federal.

Esta pauta legislativa não é contra o Governo Federal. Esta pauta legislativa que o Senado propõe é a 
favor dos Estados e dos Municípios, é a favor do povo brasileiro, porque o que nós vemos todos os dias, du-
rante todo o ano, por diversos anos, aqui em Brasília, é uma verdadeira romaria de prefeitos, governadores, 
secretários municipais e secretários estaduais atrás de recursos públicos para realizar obras de infraestrutura e 
entregar os serviços mais essenciais à sua população. 

Transitam nos corredores do Congresso Nacional, no Senado, na Câmara, em nossos gabinetes, gestores 
públicos que não sabem mais o que fazer com tanta demanda, com tanto pedido por parte da sua comunidade.
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Vemos, a cada dois anos ou anualmente, os prefeitos em marcha, na Marcha, clamar por um novo Pacto 
Federativo. E é disso que estamos tratando nesta Casa. Neste momento, precisamos avançar, Senador Moka. 
Está na hora de o Congresso Nacional assumir seu papel. 

Hoje, vamos ao interior, conversamos com a população – eu já tive a oportunidade de fazer isso –, e esta 
não entende por que os governadores e os prefeitos vêm tanto a Brasília. É por incompetência? É por incapaci-
dade? É por falta de equipe de gestão? A resposta é “não” a todas essas perguntas. É porque, na realidade, o que 
fizemos, ao longo desses anos, desde que houve a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi retalhar o 
sistema tributário brasileiro. Simplesmente, aumentou-se a carga de atribuições, de competências, de respon-
sabilidades dos prefeitos e governadores, e se retirou aquilo que é mais importante, que é o recurso financeiro.

Na época da Constituição de 1988, 80% de todos os recursos arrecadados no País, de impostos e tributos 
pagos pelo povo brasileiro, excluindo-se a questão previdenciária, era de impostos, que eram e são divididos 
com Estados e Municípios. Hoje, não são 45%. Por quê? Porque os outros 55% são de contribuições, contribui-
ções que não fazem parte do bolo tributário na hora da divisão com Estados e Municípios.

Aí a conta não fecha. Não há como fechar. Aumentam-se as responsabilidades dos Estados e Municípios, 
e tiram-se, de outro lado, os recursos, para que eles possam realizar os serviços mais essenciais, do tapa-buraco, 
do saneamento, da reforma da escola, do remédio no posto de saúde, nas obras de infraestrutura.

Precisamos entender que neste País não existe mais uma federação. Existe um antifederalismo. Fede-
ração pressupõe autonomia: autonomia política, autonomia administrativa, autonomia financeira. Se não há 
autonomia financeira, não há autonomia administrativa. E é disso que estamos tratando nesta Casa.

Então, quando vejo a preocupação do Planalto em reduzir a pressão de Estados e Municípios nesta Casa 
e de tentar esvaziar a comissão que foi criada pelo Senado Federal e também pela Câmara para tratar de as-
suntos federativos, eu me preocupo, porque nós estamos aqui em uma disputa, em uma guerra. 

Esta Casa será irresponsável com o Governo Federal no sentido de tirar da União aquilo que não pode ser 
tirado, de atender Municípios e Estados e, com isso, desassistir o Governo Federal. Isso aqui não é uma troca. 
Nós estamos imbuídos num único objetivo, numa só comunhão de vontade de garantir e de restabelecer no 
Brasil a nossa tão querida Federação.

Pois não, Senador Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Simone Tebet, nós dois temos assento 

numa comissão que tem por finalidade, num prazo de até noventa dias, oferecer textos, projetos de lei que 
possam, de alguma forma, diminuir ou amenizar a situação dos Estados e, principalmente, dos Municípios. 
Para não me alongar, mas apoiando o discurso que V. Exª faz e parabenizando-a pelo tema, o que me chama 
mais a atenção, talvez pela minha formação, é a questão da saúde, que considero fundamental. E é profunda-
mente injusto, porque os Municípios são obrigados a gastar no mínimo, como piso, 15% da sua arrecadação; 
os Estados, 12%; e a União não tem a obrigação de um piso mínimo. Quando fazemos uma estatística, nós 
vamos perceber que, ao longo do tempo, percentualmente, o recurso para a área de saúde foi encolhendo. É 
muito raro, hoje, um Município que não gasta acima de 25% do seu orçamento com a saúde. Isso é uma coisa 
profundamente injusta. Aqui, no Senado, por duas vezes, nós tivemos oportunidade de votar um projeto que 
obrigaria o Governo Federal a aplicar, no mínimo, 10% da sua arrecadação bruta em saúde. Há muita crítica 
em relação à gestão. Eu concordo que há uma grande parte, em questão de gestão, de desvio de dinheiro pú-
blico, mas é fundamental esclarecer que nós temos um Sistema Universal de Saúde, e, por qualquer ângulo 
que se analise esse sistema, em qualquer comparação que se faça, nós chegamos à seguinte conclusão: esse 
é um sistema que pretende ser universal, mas é subvencionado. Aí é que nós temos, por exemplo, uma contri-
buição, que eu já vi aqui: quando alguém é atendido em um hospital público e tem plano de saúde, os planos 
de saúde só podem ressarcir a União. Quem sabe este é um projeto que poderia ser votado: que pudesse ser 
ressarcido ao Município ou ao Estado, até porque estão mais próximos. Às vezes, há projetos que, como diz V. 
Exª, sem prejudicar muito a União, os recursos da União, mas que nós poderíamos dar uma resposta de ime-
diato. E o principal: não votar absolutamente nada nesta Casa que possa onerar, cada vez mais, os cofres dos 
Municípios, porque os prefeitos não aguentam mais ter despesas sem que se indique a fonte de recursos para 
pagá-las. Muito obrigado pelo aparte.

A SRª SIMONE TEBET (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu que agradeço, Senador Moka, que, como sempre, 
está em sintonia com os interesses mais importantes e caros da população brasileira. No tocante aos Municí-
pios, talvez essa pauta da saúde seja a mais importante e prioritária. E faço meu pronunciamento no sentido 
de que esta Casa quer dar uma contribuição à Nação. Se nós começarmos esta discussão o Governo Federal 
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entendendo que nós estamos em um cabo de guerra, nós não vamos caminhar nem para um lado nem para 
o outro, e é importante avançar. 

A concentração de recursos e a centralização de poder são extremamente nocivas para a democracia. As 
consequências são catastróficas não apenas para a União, ou para os Estados ou para os Municípios, mas tam-
bém – o mais importante – ela é catastrófica para a população brasileira. Se não, vejamos: o enfraquecimento da 
Federação fortalece a corrupção e distancia, cada vez mais, o Brasil dos ideários democráticos da justiça social. 

Quando os recursos são concentrados em Brasília, no Governo Federal, eles estão mais distantes da re-
alidade. Quando os recursos estão lá, in loco, são mais bem fiscalizados. Há o Ministério Público, a população, 
que podem entrar com ação popular; há o Poder Judiciário, a sociedade civil organizada. Então, é mais difícil 
haver desvio de recursos. Quando o dinheiro é concentrado na mão da União, há uma burocracia para se libe-
rar esses recursos: são secretarias, departamentos, projetos que precisam ser apresentados. 

E aí vem aquilo que, infelizmente, está estampado nos jornais e na mídia nacional todos os dias: os es-
cândalos de corrupção. 

Além disso – e é tão grave quanto a corrupção –, os Estados e Municípios não só vêm de pires na mão 
buscar recursos, mas também precisam se moldar àquilo que o Governo Federal apresenta como necessida-
des e prioridades. Isso é o mais grave. Eles trazem projetos, mas esses projetos não se encontram em nenhuma 
norma programática orçamentária. Consequentemente, o recurso não será liberado.

Recentemente, atendi inúmeros prefeitos em meu gabinete, assim como V. Exª, Senador Moka. É impres-
sionante, mas todos eles estavam preocupados com a saúde pública e todos me pediam, na sua grande maioria 
pelo menos, que fossem colocados recursos orçamentários em emenda parlamentar para liberação de recursos 
para a compra de ambulâncias de UTI móvel. Eu concordei em atendê-los, mas fui surpreendida porque só são 
permitidas emendas de saúde para obras, para reformas, mas não para compra de ambulâncias de UTI móvel.

Sei a importância da aquisição de uma ambulância. Fui prefeita de um Município que só conseguiu ad-
quirir a sua primeira ambulância de UTI móvel para transportar pacientes – porque não havia especialidade 
havia na cidade – quando fez 90 anos de idade. Um Município com 90 anos de idade de quase 90 mil habitan-
tes, naquela época, só conseguiu sua primeira ambulância quando fui prefeita! 

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – E há uma coisa mais importante, Senadora, que é 
o repasse de recursos para o custeio. Às vezes, monta-se um centro de saúde ou um hospital, mas o custeio 
desse centro de saúde ou desse hospital é muito oneroso para os Municípios.

A SRª SIMONE TEBET (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sem dúvida. E aí vem aquela discussão, aquela con-
versa. O prefeito pede uma ambulância, mas o Governo diz que não há recurso para a compra de ambulância, 
só para obras e reforma. O prefeito, por sua vez, diz que não precisa de obra nem de reforma. Então, é pegar 
ou largar. Ou é isso ou é nada.

Veja a situação, o desvio de finalidade de público para público que isso ocasiona. E não é de agora. É 
importante dizer que, de 1988 para cá, estamos vendo esse enfraquecimento da Federação brasileira e, ainda, 
uma distorção de critérios. Muitas vezes, ficamos nas mãos de técnicos, tecnocratas do poder que não conhe-
cem a realidade local.

Antes de conceder o aparte, com muito prazer, à Senadora Gleisi Hoffmann, quero dar mais um exemplo 
aqui. No último ano do meu mandato como prefeita, ofereceram-me três creches, três centros de educação 
infantil, Senadora.

Eu aceitei um e fui olhar o projeto, muito bonito, diga-se de passagem. O custo dele – e há vários pelo 
Proinfância, tipo C, tipo B – era de R$ 1,5 milhão para atender 120 crianças. Fui verificar a razão de custar tanto 
para abrigar tão poucas crianças: 120 crianças em período integral ou 250 em períodos alternados; ou pegar 
uma creche de R$1 milhão para colocar 60 crianças, ou 120, em períodos alternados.

Fui ver o projeto. Era um projeto muito bonito, com sala de professor, sala de reunião, sala de diretor, re-
cepção, ambiente para almoxarifado etc. Era um projeto com quatro salas. Não custava fazer um projeto para 
ampliar mais duas, três, quatro salas e dobrar a capacidade. Eu havia acabado de fazer uma creche que custara 
600 mil e tinha colocado duas vezes mais alunos nessas creches. Então, esse é o problema da concentração de 
recursos nas mãos do Governo Federal.

Com o maior prazer, ouço a Senadora Gleisi Hoffmann.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senadora Simone. Eu gostaria de 

agradecer a V. Exª, porque assinou uma proposta de emenda constitucional que eu apresentei, que espero 
possa minorar um pouquinho, pelo menos de nossa parte, do Congresso Nacional, a distribuição de recursos 
para os Municípios, com mais autonomia de aplicação. E fazer com que as nossas emendas, de Deputados e 
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Senadores, aloquem recursos diretamente ao Fundo de Participação dos Municípios, sem necessariamente di-
zer em qual projeto o prefeito ou a prefeita ou o governador ou a governadora tem de colocar aquele recurso. 
Pode até combinar com o Senador ou com o Deputado de fazer uma creche, um posto de saúde, comprar um 
equipamento, ou mesmo, como disse o Senador Moka, de colocar para o custeio, que é tão importante e tão 
necessário para a manutenção da qualidade de nossos serviços públicos. Então, eu espero que nós consigamos 
discutir essa PEC neste ano e, já em 2016, V. Exª, eu e os demais Senadores possamos fazer essa alocação, sem 
nenhum demérito dos programas e projetos que a União tem, porque, de fato, são projetos bons, das creches, 
das unidades básicas de saúde. Mas nós podemos ter orientação nacional para haver um padrão bom. V. Exª, 
por exemplo, constrói em um bom padrão no Município em que V. Exª foi prefeita, mas, necessariamente, isso 
não acontece em um outro Município, e aí se trabalha com padrão baixo. Nós queremos que todas as crianças 
brasileiras tenham o mesmo padrão e o mesmo desenvolvimento. A União pode orientar padrão, colocar o 
que é necessário para contemplar as diretrizes. Mas eu concordo com V. Exª. Se nós tivermos um mecanismo 
de repassar o recurso ao Município com a fiscalização dos Tribunais de Contas da União, do Estado, para o Mu-
nicípio encaminhar e fazer a obra, com certeza, ele pode dar muito mais eficácia, porque está vivendo aquela 
realidade, sabe o que, de fato, ele precisa dar à sua comunidade. Então, eu queria parabenizar V. Exª por essa 
abordagem sobre as emendas parlamentares e fazer votos de que nós consigamos aprovar essa emenda cons-
titucional, para que possamos avançar um pouquinho nessa autonomia dos Municípios.

A SRª SIMONE TEBET (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Esse é o nosso objetivo, Senadora Gleisi, e a razão 
principal da minha fala, aqui, é deixar muito claro para o Governo Federal que nós não seremos irresponsáveis, 
no momento de crise que o Brasil atravessa, e de forma alguma lesaremos a União. O que nós queremos é en-
contrar uma solução, que o Governo Federal traga propostas importantes, para que possamos ter um novo Pacto 
Federativo, mas que não entenda o trabalho desta Casa como um trabalho contra o Governo Federal. Que ele 
entenda que essa é uma pauta legislativa a favor do povo brasileiro, a favor das pessoas que estão sofrendo lá 
nos Municípios. Afinal, é no Município que nós vivemos. É o Município o verdadeiro palco da vida real. Ele não 
está longe, ele não está perto, ele simplesmente está, ou melhor, nós estamos nos Municípios. 

É ali que nós criamos os nossos laços, é onde surgem as nossas demandas, as nossas necessidades, as 
nossas prioridades. É no Município que nós comemos, dormimos, sonhamos, sofremos. Sofremos com a falta 
d’água, sofremos com a inflação, sofremos com o desemprego, com a falta de remédios nos postos, com a fila 
nos hospitais, com a falta de vagas nas creches. É no Município que nós temos, verdadeiramente, a nossa vida. 
Então, nós temos que voltar e resgatar a autonomia financeira e administrativa dos Municípios e dos Estados. 
Vamos em conjunto, como eu disse, numa só comunhão de vontades, União e Congresso Nacional.

Para finalizar, eu quero, antes de mais nada, sem perder a oportunidade, agradecer à minha Bancada, 
porque fui indicada como vice-presidente da comissão especial para tratar de assuntos federativos, e dizer que 
o Governo não tem o que temer. 

O Presidente dessa comissão é o ilustre Senador Walter Pinheiro, do Partido dos Trabalhadores, um homem 
centrado, experiente, que conhece a realidade não só do seu Estado, da sua terra natal, Bahia, mas também de 
todo o Nordeste brasileiro. Ela tem como Relator o Senador Fernando Bezerra, que foi Ministro da Integração 
Nacional, andou por todos os rincões, dos mais distantes deste País, e conhece a realidade diária da população. 
É composta por Senadores que já foram prefeitos, governadores, ministros de Estado.

Já estamos muito avançados nos trabalhos. 
Fiquei muito feliz quando vi o Senador Walter Pinheiro dividir as tarefas e as atribuições dessa comissão 

em três coordenadorias. 
Dentre essas três coordenadorias, temos duas mulheres: a Senadora Ana Amélia, que vai coordenar as 

proposições legislativas relacionadas aos Municípios, e a Senadora Lúcia Vânia, que vai coordenar o trabalho, 
com os demais Senadores, de propostas legislativas que vão ao encontro dos interesses dos Estados brasilei-
ros. E teremos o Senador Anastásia, que vai coordenar o trabalho dos projetos de lei que tratam das questões 
administrativas e de serviços públicos.

Então, essa Comissão tem tudo para dar certo!
Finalizo dizendo que estou otimista com essa Comissão. Podemos avançar já, imediatamente, aquelas 

proposições que têm impacto zero para o Governo Federal. Podemos criar um calendário de pequeno, médio 
e longo prazo para aquilo que vai impactar de alguma forma nas finanças do Governo Federal.

O importante é avançar. É avançar já no que se refere à segurança pública, criando um fundo nacional 
para socorrer os Estados, porque a violência urbana é um dos assuntos que mais preocupam hoje a popula-
ção brasileira. Avançar, como disse o Senador Moka, em relação a estabelecer um percentual de recursos da 
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União para a saúde pública, avançar num novo pacto das dívidas dos Estados e Municípios para com a União, 
avançar no Pasep zero.

Enfim, temos inúmeros projetos, mas principalmente um nós temos que fazer para ontem: impedir que 
novos encargos sejam impostos a Estados e Municípios sem a devida fonte financeira para esse custeio. Da 
mesma forma que a União passa por dificuldades, Estados e Municípios também passam. E os Estados e Mu-
nicípios não aguentam mais pagar a conta sozinhos.

O tempo urge. Então, ao trabalho.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Simone Tebet, a Srª Gleisi Hoffmann deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senadora Simone Tebet, faltou dizer 
também... Tão importante quanto dar os nomes de quem faz parte desse grupo, além de destacar o trabalho 
exemplar do Senador Walter Pinheiro, que preside essa Comissão Especial designada pelo Presidente Senador 
Renan Calheiros, é dizer que a senhora é a Vice-Presidente dessa Comissão, que tem a relatoria do Senador 
Fernando Bezerra, prefeito várias vezes de Petrolina, Pernambuco. Com a senhora, também prefeita, traz ex-
periência para um tema inadiável, que é a questão federativa.

A Senadora Marta Suplicy hoje integra o nosso grupo também, de interesse municipalista. Pedi à Senado-
ra Marta que conversasse com o Presidente da Frente Nacional dos Prefeitos, Márcio Lacerda, Prefeito de Belo 
Horizonte. Ela já conversou com ele hoje de manhã e combinou que amanhã, às 13h, nós nos reuniremos com 
o representante da Frente Nacional dos Prefeitos, tendo Márcio Lacerda na liderança, e o representante da Con-
federação Nacional dos Municípios, cujo Presidente, Paulo Ziulkoski, por motivos de saúde, não estará presente. 

Às 13 horas, nós vamos trabalhar, arregaçando as mangas, porque nos foi dado um prazo muito curto, 
até 17 de junho, para entregar o trabalho.

Então, Senadora, é pontual, é inadiável e, sobretudo, focando em dois temas cruciais: segurança e saúde.
Parabéns, Senadora Simone! Nós estamos juntas nessa caminhada, que é de interesse do País. Parabéns!
A SRª SIMONE TEBET (Bloco Maioria/PMDB – MS) – É uma grande honra, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra a 

Senadora inscrita Gleisi Hoffmann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quem nos assiste pela TV Senado e nos ouve pela Rádio 
Senado, o pronunciamento que eu quero fazer hoje, Sr. Presidente, é sobre o acordo dos BRICS. Aliás, o nos-
so Presidente do Congresso, Senador Renan Calheiros, está participando desse encontro com os BRICS, assim 
como o Presidente da Câmara. Considero um tema relevante.

Antes, porém, eu queria tratar de dois temas rapidamente. O primeiro é a discussão sobre a questão da 
maioridade penal.

Nós estamos entrando numa semana em que a Câmara dos Deputados vai fazer essa discussão, esse de-
bate. É um tema de grande relevância e importância para toda a Nação e está sendo discutido com muito vigor 
na sociedade. Hoje, se fizéssemos uma consulta à sociedade brasileira, não tenho dúvidas de que ela votaria 
maciçamente para que houvesse a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos, mudando-se a Consti-
tuição do nosso País. Entretanto, nós sabemos que só isso não é suficiente para fazermos um enfrentamento, 
hoje, dos crimes e das agressões praticadas por adolescentes.

Particularmente, tenho uma posição contrária à mudança constitucional para a redução da maioridade 
penal. Não acho que, declarando uma guerra aos adolescentes e às crianças, nós vamos conseguir resolver o 
problema da criminalidade e da violência, mas tampouco estou naquele grupo que acha que apenas as ações 
de longo prazo vão ser suficientes para que possamos, realmente, dar uma resposta à sociedade, dar proteção 
às nossas crianças e fazer com que se diminua a violência no Brasil e que possamos enfrentá-la.

É claro que temos que investir em educação, temos que investir em melhores relacionamentos, temos 
que investir na perspectiva da nossa juventude. Mas nós não podemos deixar de dar uma resposta à sociedade 
brasileira, que se vê, muitas vezes, acuada pela violência e com crimes bárbaros, hediondos sendo praticados 
por adolescentes de 16, 17 anos, muitos que têm condições de saber, de fato, o que estão fazendo e têm 
responsabilidade sobre o que fazem. 

Por isso eu estou nesta tribuna hoje. Não preparei um discurso sobre esse tema, vou fazê-lo durante a 
semana, inclusive porque pedi à Consultoria do Senado, Presidenta, que nós possamos ter dados muito preci-
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sos sobre o que significa a criminalidade praticada por essa faixa etária, o que nós temos em termos de vítimas, 
enfim, que a gente possa ter um diagnóstico amplo. Infelizmente, ainda falta isso de forma profunda no Brasil. 
Mas eu já queria trazer a esta tribuna um debate que considerei relevante e que tomou corpo nesse final de 
semana, embora não tenha começado nesse final de semana, que foi a proposta do Governador Geraldo Al-
ckmin, de São Paulo, para que, ao invés de fazermos uma mudança na Constituição, reduzindo a maioridade 
penal, nós possamos trabalhar no Estatuto da Criança e do Adolescente, aumentando o tempo de pena para 
aqueles adolescentes que praticam crimes hediondos.

Hoje, a previsão da pena no Estatuto da Criança e do Adolescente é de três anos. Então, obviamente, um 
adolescente com 16 vai ficar três anos numa medida protetiva, numa medida de correção. Ele não vai ter mais 
do que isso de pena. Obviamente, se a gravidade do crime exigisse, teria que ter.

Parece-me bastante razoável e equilibrada a proposta do Senador Alckmin. Aliás, quando nós discutimos 
esse tema na Comissão de Constituição e Justiça do ano passado, uma proposta do Senador Aloysio Nunes 
que previa a mudança da Constituição, reduzindo a maioridade penal apenas para os crimes hediondos, nós 
já falávamos dessa proposta, dizendo que, antes de mexer na Constituição, nós deveríamos mexer no Estatu-
to da Criança e do Adolescente e alongar a pena. Por exemplo, se o adolescente de 16 anos comete um crime 
considerado hediondo, um crime muito violento, não ter limitação de pena de três anos, mas ter uma amplia-
ção dessa pena. E ele também não poderia, com 16, se misturar com os adultos na cadeia, porque aí é que a 
possibilidade de recuperação dele seria nula. 

Nós queremos recuperar o indivíduo. Nós somos uma sociedade que não tem prisão perpétua nem tem 
pena de morte. Nós acreditamos na capacidade humana de recuperação. Eu sei que é difícil para quem já teve 
vítimas na família. A minha família já teve vítimas de assalto, enfim, nunca uma vítima de um crime mais grave.

Sei que é isso difícil, mas essa é a lógica do Brasil, é o que a nossa Constituição traz: apostar na recupe-
ração do ser humano.

Acho que não dá para levarmos jovens de 16 anos para o sistema penitenciário, que tem muitos proble-
mas, mas isso também não quer dizer que um jovem de 16 anos que comete um crime bárbaro tenha que ser 
solto com apenas três anos de pena. Então, podemos, sim, ter uma pena ampliada, ele pode, sim, responder, 
tem capacidade para isso, para assumir sua responsabilidade, mas responder ficando até a sua maioridade 
onde ele deve ficar, que não a penitenciária, e, depois, numa situação também diferenciada, mas responder.

Não é um tema fácil, não é uma situação que vamos resolver simplesmente aumentando a pena ou di-
zendo que não tem que se mexer em nada e ficar como está. Vai depender muito de uma conversa, de um 
debate franco que não entre em questões partidárias, que não entre em questões ideológicas, posicionamen-
tos cristalizados, mas que possamos estar abertos a soluções que contemplem a proteção da infância, da ju-
ventude e da adolescência, mas jamais achar que um jovem, um adolescente pode cometer um crime e não 
responder por ele diante da gravidade do crime cometido. Então, que nós possamos ter bastante equilíbrio 
em relação a isso, Srª Presidenta. 

Sei que a Câmara vai discutir essa semana, é um tema que vem para o Senado, nós já iniciamos e a nos-
sa responsabilidade é muito grande, muito grande para com a juventude, muito grande para com as famílias, 
muito grande para com a sociedade como um todo.

Antes de falar dos BRICS, queria fazer uma solicitação a V.Exª para deixar registrado, nos Anais desta Casa, 
um artigo de opinião que foi publicado no dia 7 de junho, na Folha de S.Paulo, portanto, ontem, do Presidente 
do BNDES, Luciano Coutinho. O título é BNDES Transparente.

Faço essa solicitação, Srª Presidente, porque é um tema que tem sido recorrente nesta Casa e me dou o 
direito de ler rapidamente alguns trechos do artigo do Presidente Luciano Coutinho que me parecem muito 
importantes que fiquem registrados.

Diz ele: 

Nos últimos meses, tentou-se fazer crer que o BNDES é uma caixa-preta, sem que se fosse dada a 
devida atenção às razões do banco. Exemplo disso foi usar a obrigação legal do sigilo bancário como 
suposto sinal de falta de transparência.
Sigilo é imposição de lei complementar válida para todo o sistema financeiro. Não cabe à instituição 
decidir se fornece ou não informações sensíveis de seus clientes privados, tais como avaliação de 
risco de crédito, situação financeira, estratégia comercial e de negócios. 
Uma pessoa que contrate, por exemplo, financiamento com um banco público ou privado para aqui-
sição da casa própria – com dinheiro público e subsidiado – não pode ter sua intimidade financeira 
devassada sem motivação legal. O mesmo se aplica a uma empresa.
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Mas as instituições financeiras, o BNDES incluído, abrem essas informações aos órgãos que têm man-
dato de supervisão e que também têm a obrigação de resguardar o sigilo.
Transparência é um imperativo republicano. No BNDES, essa é a regra e um objetivo constantemen-
te aprimorado. Em 2008, a instituição passou a disponibilizar na internet informações sobre as suas 
operações: o nome do cliente, seu setor de atividade, os objetivos do projeto e o valor contratado. 
Esse já era um nível de transparência inédito para bancos brasileiros e que tinha poucos correspon-
dentes entre os bancos de fomento mundo afora. Isso foi substancialmente ampliado na semana 
passada. O portal do banco passou também a disponibilizar as taxas de juros, os prazos de paga-
mento e as garantias das operações. Uma nova ferramenta foi implantada para facilitar o manuseio 
das informações. Essa abertura foi estendida aos créditos para exportação de bens e serviços bra-
sileiros a obras no exterior, o que torna o BNDES a instituição mais transparente do mundo entre 
aquelas que apoiam exportações.
A abertura também valerá para os financiamentos a Angola e Cuba, pois, por iniciativa do Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Armando Monteiro, as operações com tais pa-
íses perderam o selo de secreto.

Eu gostaria que fosse registrado nos Anais da Casa esse artigo do Presidente Luciano Coutinho, pela im-
portância que ele tem, inclusive em resposta a muitos comentários desta tribuna e deste plenário sobre o BN-
DES e sobre o fato de o banco não ter transparência nas suas informações. Essas informações prestadas pelo 
Presidente Luciano Coutinho mostram o contrário do que se tem dito aqui.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senadora, eu indago se V. Exª pediu a 
transcrição nos Anais do Senado desse artigo do Dr. Luciano Coutinho.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Isso mesmo. Pedi a transcrição.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Na forma regimental, será atendida a 

solicitação de V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Agradeço, Srª Presidenta.
E queria passar agora ao meu pronunciamento sobre os acordos dos Brics – Brasil, Rússia, Índia, China 

e África do Sul.
Na quarta-feira passada, Srª Presidenta, o Senado Federal aprovou dois Projetos de Decreto Legislativos, 

155 e 156, de 2015, que entendo merecem todo destaque e exaltação, pois representam a possibilidade de 
criação de um novo cenário na engenharia econômico-financeira mundial, em que o Brasil teria mais autono-
mia e protagonismo.

Refiro-me aos dois acordos firmados pelos líderes do Brasil, da Rússia, da Índia, da China e da África do 
Sul na 6ª Cúpula dos Brics, realizada em julho do ano passado na cidade de Fortaleza, aqui no Brasil, que, no 
último dia 3, foram homologados pelo Congresso Nacional brasileiro.

A cerca de um mês da 7ª Cúpula dos Brics, que acontecerá na cidade de Ufa, na Rússia, e às vésperas do 
1º Fórum Parlamentar dos Brics, que acontece hoje em Moscou – contando, inclusive, com a presença dos Pre-
sidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Renan Calheiros e Deputado Eduardo Cunha 
–, o Congresso Nacional deu uma demonstração de oportunidade, maturidade política e compromisso com a 
participação do País na geopolítica mundial.

Afinal, o que para muitos era apenas uma sigla, criada pelo economista Jim O’NeiII, do Goldman Sachs, 
que listava um conjunto de países emergentes heterogêneos entre si, começa a consolidar-se como um bloco 
que, através da busca de afinidades, segue avançando nas possibilidades de cooperação.

Os dois acordos aprovados no Senado demonstram um avanço importante na cooperação econômica 
entre esses cinco países, todos economias emergentes, com elevadas populações e distribuídos em quatro 
dos cinco continentes do globo.

O primeiro deles, o PDS 155, de 2015, corresponde ao texto do Tratado para o Estabelecimento do Arran-
jo Contingente de Reservas dos Brics (ACR), celebrado em Fortaleza, em 15 de julho de 2014, e assinado pelos 
Ministros de Finanças do Brasil, Índia e África do Sul e pelos Presidentes de Banco Central da China e Rússia.

Conforme a mensagem presidencial enviada ao Congresso Nacional, o estabelecimento do Arranjo Con-
tingente de Reservas visa a conceber mecanismo em que um país-membro dos Brics, em vista de pressões de 
curto prazo no balanço de pagamentos, possa obter acesso temporário a recursos provenientes dos demais 
integrantes do agrupamento.

É uma alternativa ao Fundo Monetário Internacional. Não estamos aqui retirando, de forma alguma, a 
necessidade de recorrer ao Fundo Monetário Internacional, que é um organismo multilateral, mas estamos criando 
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uma alternativa, que pode ser complementar, para dar a esses países mais pobres, a esses países emergentes, 
uma solução que não seja tão draconiana quanto aquelas que, muitas vezes, o Fundo Monetário Internacional 
submete a países que estão em situação de necessidade de dar equilíbrio à sua balança de pagamentos.

Muito embora o Brasil tenha cerca de US$370 bilhões de reservas internacionais, a criação desse meca-
nismo reforça ainda mais as amplas defesas econômicas do País, o que contribui para criar um ambiente de 
grande segurança sistêmica.

O Arranjo estabelece que os países-membros disponibilizem reservas internacionais que totalizam US$100 
bilhões: US$41 bilhões oriundos da China; US$54 bilhões oriundos do Brasil, Índia e Rússia – portanto, US$18 
bilhões cada um; e US$5 bilhões oriundos da África do Sul.

O Arranjo disporá de dois instrumentos: de liquidez, com o objetivo de prover apoio frente a pressões 
de curto prazo no balanço de pagamentos; preventivo, implicando compromisso de apoio diante de pressões 
potenciais de curto prazo sobre o balanço de pagamentos.

É importante ressaltar que a operação do Arranjo não envolve recursos do Orçamento da União, do 
Orçamento brasileiro. E o efetivo acesso e concessão de recursos serão realizados por meio de solicitação e 
aprovação, em caso de necessidade comprovada, de operações de swap envolvendo reservas internacionais. 
Então, os recursos – esses R$370 bilhões que o Brasil tem – saem das reservas internacionais.

Dessa forma, portanto, a transferência de recursos das reservas para a capitalização do banco não altera 
a posição fiscal brasileira e não incide negativamente sobre o ajuste fiscal em curso.

Outro aspecto favorável do Arranjo corresponde ao fato de que, nas eventuais operações, o país reque-
rente receberá dólares por um período preestabelecido e, em contrapartida, fornecerá sua moeda aos países 
provedores, dentro dos limites de acesso previamente estabelecidos. Em outras palavras, o país que precisar 
recebe dólares, mas pagará em moeda própria.

Trata-se, portanto, de mecanismo de proteção totalmente diferente dos instrumentos de socorro que es-
tão disponíveis no Fundo Monetário Internacional e em outras instituições semelhantes. O país beneficiário não 
precisará contrair sua demanda interna e fazer saldos comerciais volumosos para conseguir pagar a sua dívida.

No caso de acessar o Arranjo, qualquer membro terá direito a uma parcela desvinculada de 30%, inde-
pendentemente de quaisquer negociações com o Fundo Monetário Internacional. Os 70% restantes serão 
concedidos ante a evidência de um acordo entre o FMI e o Membro Solicitante. Isso significa, na prática, que 
os 30% desvinculados poderão levar alívio financeiro imediato ao Membro Solicitante, independentemente 
de condicionalidades ou mecanismos de supervisão.

Vale registrar ainda que a participação no Arranjo não implicará a transferência imediata ou automática 
de reservas internacionais. O comprometimento das reservas, na forma de operações de swap, será remune-
rado somente se os recursos do País forem efetivamente acessados. Ou seja, o Brasil manterá plenos direitos 
de propriedade e de posse sobre os recursos comprometidos ao Arranjo, que só serão mobilizados com sua 
aquiescência. A operação do tratado implicaria custos somente no caso de o País acessar os recursos das re-
servas do ACR dos demais Brics.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, estamos diante de um mecanismo financeiro que não apenas benefi-
cia o Brasil e os demais membros dos Brics, mas também a própria economia mundial, elevando a segurança 
sistêmica das finanças internacionais ao criar uma barreira contra choques externos nas grandes economias 
emergentes.

O segundo tratado aprovado, o PDS 156, corresponde ao Acordo sobre o Novo Banco de Desenvolvi-
mento (NBD), igualmente celebrado em Fortaleza, em 15 de julho.

Diz o texto da Mensagem enviada a este Congresso:

O estabelecimento do Novo Banco visa mobilizar recursos para projetos de infraestrutura e de desen-
volvimento sustentável nos Brics e em outras economias emergentes e países em desenvolvimento. 
Trata-se de um mecanismo que visa complementar os recursos de outros bancos multilaterais, re-
gionais e nacionais de desenvolvimento, tendo em vista o hiato significativo de recursos destinados 
a esses setores e as crescentes demandas enfrentadas por esses países.

O Banco contará com um capital inicial autorizado de US$100 bilhões, sendo US$50 bilhões subscri-
tos inicialmente, dos quais US$10 bilhões, integralizados. O capital inicial será distribuído igualmente entre 
os membros fundadores. Assim, caberá ao Brasil integralizar um capital inicial de US$2 bilhões. O capital será 
pago pelos membros fundadores...

(Soa a campainha.)
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – ... em sete parcelas anuais crescentes, con-
forme se demonstra na tabela que veio anexa à mensagem presidencial.

O poder de voto de cada membro será proporcional ao respectivo capital subscrito.
O Banco é aberto à participação de todos. Assim, qualquer País membro das Nações Unidas poderá vir 

a ser membro do Banco. Os Brics, no entanto, manterão um poder de voto conjunto de pelo menos 55%, e ne-
nhum outro País individualmente terá poder de voto maior que o poder de voto de um país Brics.

Deve-se ter em mente que o Banco dos Brics se norteará por regras rígidas em observância aos melhores 
princípios de governança financeira.

A sede do Banco será em Xangai, na China, com a possibilidade de haver escritórios regionais. Um pri-
meiro escritório regional será em Joanesburgo, na África do Sul, para atender o contingente africano, e um 
segundo será no Brasil.

O primeiro Presidente será indicado pela Índia, enquanto a Rússia será o primeiro país a presidir o Con-
selho de Governadores...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – ... e o Brasil, o Conselho de Diretores. O se-
gundo Presidente do banco será indicado pelo Brasil.

O Banco poderá criar ou administrar fundos especiais, fora do balanço do banco, que terão propósitos 
específicos, e poderá também financiar tanto o setor público como o setor privado.

Além de configurar mais um passo na crescente cooperação entre os Brics, o novo banco de desenvol-
vimento também representa uma contribuição concreta do agrupamento aos desafios sistêmicos relaciona-
dos ao desenvolvimento internacional, especialmente no tocante a uma maior integração entre as economias 
emergentes e em desenvolvimento.

Na realidade, a criação do banco é um sinal de mudança no equilíbrio de poder na economia mundial. 
Ele, assim como Arranjo Contingente, expressa as profundas transformações que ocorreram na geoeconomia 
e na geopolítica mundiais.

Eu queria, Srª Presidente, finalizando, dizer que, desta forma, da parte brasileira, a 7ª Cúpula dos Brics, 
que acontece em menos de um mês na Rússia e contará com a participação da Presidenta Dilma Rousseff, já 
começa com excelentes novidades, que, seguramente, incentivarão novas possibilidades de cooperação entre 
os membros do grupo.

Entendo que o Brics não é um processo fechado ou estático, mas cada vez mais um organismo em de-
senvolvimento que o Brasil deve utilizar para promover e favorecer seus interesses.

Sem prejuízo de seguir ampliando nossas relações com parceiros tradicionais ou trabalhar para forta-
lecer o Mercosul, podemos e devemos buscar mais, dentro do Brics, para além da cooperação econômica, a 
cooperação em segmentos como educação, saúde, ciência e tecnologia e defesa.

No momento em que o País realiza um ajuste fiscal, fortalecer o Brics e as relações...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – ... entre seus membros pode representar 
uma excelente alternativa de seguirmos avançando nos investimentos, na produção, no comércio e no desen-
volvimento tecnológico e científico nacional.

Muito obrigada, Srª Presidente.
Muito obrigada, Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA GLEISI HOFFMANN EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “BNDES Transparente”, Folha de S.Paulo de 07/06/2015.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Cumprimento V. Exª, Senadora Gleisi 
Hoffmann. Também vou me ocupar da questão da redução da maioridade penal.

A abordagem que V. Exª faz sobre a questão dos Brics também foi tema da missão da Ministra Kátia Abreu 
com os representantes desses países, em relação a um tema crucial para todos os membros desse grupo seleto, 
do qual fazem parte o Brasil, a China, a Rússia, a Índia e a África do Sul, na expectativa em relação à Rodada de 
Doha, que trata exatamente do capítulo da agricultura. E V. Exª, que é do Paraná, sabe bem da relevância disso 
para o Brasil e para Estados como o seu e o meu, que têm na agricultura um protagonismo muito importante na 
geração de renda, na distribuição social, como também na pauta de exportações e no abastecimento interno.

Então, cumprimento V. Exª, Senadora, e renovo que, na forma regimental, a sua solicitação para a publi-
cação, nos Anais, do artigo do Dr. Luciano Coutinho será atendida.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada, Senadora. Meus cumprimentos.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Convido, pela ordem, o Senador Reguffe.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 

Srªs e Srs. Parlamentares, hoje o Distrito Federal vive um dia de caos. Os rodoviários iniciaram uma greve, a 
cidade está sem ônibus, todo mundo está reclamando em tudo quanto é lugar, e as empresas de ônibus do 
Distrito Federal, com lucros cada vez mais exorbitantes.

O Distrito Federal é o único lugar do mundo – não só do Brasil – onde dono de empresa de ônibus ur-
bano fica tão rico que vira dono de empresa de aviação. As empresas estão cada vez mais ricas, e a população, 
cada vez mais jogada às traças. Isso é algo inaceitável, na minha concepção.

Eu espero que não esteja ocorrendo, Srª Presidente, uma coisa que já ocorreu muito no Distrito Federal: 
um acordo do patronato com o sindicato. O patronato incentiva os rodoviários a fazerem greve, para, depois, 
ambos pressionarem o Governo por um aumento do preço da passagem, o que prejudica a sociedade como 
um todo, porque isso aumenta encargos sobre o vale-transporte, prejudica a geração de emprego. E a situação 
fica ainda pior, porque os usuários vão ter que pagar um preço maior para usar o transporte público.

Então, o meu lado é o lado do contribuinte, é o lado do cidadão do Distrito Federal. É o que eu defendo. 
Espero que o Governo do Distrito Federal aja para resolver isso, porque não pode o transporte público do Dis-
trito Federal ficar como está no dia de hoje. Isso é algo absurdo! O Governo que acabou de entrar é um governo 
bem-intencionado e não pode deixar que isso aconteça com a população do Distrito Federal.

Só para concluir, Brasília quer ser uma cidade turística, mas hoje a pessoa vai a um ponto de ônibus e 
encontra um muro de concreto; não existe nenhuma informação do itinerário do ônibus, para onde o ônibus 
vai, como há em vários países. Hoje, os ônibus têm GPS no Distrito Federal, o que poderia ajudar a informar 
quanto tempo falta para o ônibus chegar. Acho que isso seria cuidar bem da população.

Então, o meu lado é o lado da população. Respeito os rodoviários. Agora, acho que não se pode deixar 
a população como foi deixada hoje. Cabe ao Governo agir, até porque concessão de empresa de ônibus não 
é propriedade. Se não está prestando um serviço a contento para a população, é preciso caçar a concessão 
dessas empresas de ônibus.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador Reguffe, compartilho com V. 

Exª a preocupação sobre essa questão, porque quem mais sofre são as pessoas que dependem para vir ao tra-
balho, que, muitas vezes, são diaristas, que não podem sair da sua casa para o trabalho e perdem o seu ganha-
-pão. Então, concordo com V. Exª: seria conveniente também que o Ministério Público, em relação à defesa do 
consumidor, dos trabalhadores, tivesse uma atuação exemplar nesses processos. Compartilho com V. Exª dessa 
preocupação, porque adotei Brasília também como uma das minhas cidades: nasci em Lagoa Vermelha, sou 
cidadã de Porto Alegre, mas também adotei Brasília como minha cidade e quero muito bem a Brasília, e que-
remos que ela funcione para os seus cidadãos, especialmente para quem mais precisa do transporte coletivo. 

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias. Cumprimento o Senador e me associo também à homenagem 
que V. Exª vai fazer, sobre a qual já estou informada.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Senadora Presidente Ana Amélia. 

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Senado Federal recebe hoje a honrosa visita de líderes e representan-
tes da Juventude Masculina de Schoenstatt do Brasil. À frente, está o Pe. Alexandre Mello, que foi secretário do 
Papa Francisco durante a Jornada da Juventude, no Rio de Janeiro, e escreveu este livro. O Pe. Alexandre Mello 
escreveu “Ela é minha mãe! – Encontros do Papa Francisco com Maria”. 
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E o objetivo da presença desses líderes cristãos em Brasília – dos 102 líderes e representantes da Juven-
tude Masculina de Schoenstatt do Brasil (Jumas), por ocasião do seu 8º Fórum Nacional – é a carta que ende-
reçam a todos os Senadores. Faço a leitura de uma carta que será encaminhada a todos os gabinetes, a todos 
os 81 Senadores:

Nós, os 102 líderes e representantes da Juventude Masculina de Schoenstatt do Brasil (Jumas), por 
ocasião do seu 8º Fórum Nacional, estivemos reunidos em Brasília para discutirmos a responsabi-
lidade do jovem frente aos desafios de nossa Pátria. Esta carta é fruto desse processo de reflexão. 
Como parte do Movimento Apostólico da Igreja Católica, o Jumas está presente em todo o mundo, 
e atua no Território nacional há 60 anos, formando personalidades dispostas a lutar pela santidade 
da vida diária. 
Nos últimos anos nossa geração presenciou muitas manifestações públicas, inquietações sociais e 
reclamações sobre a situação política do País. Vemos nas ruas e noticiários uma juventude que reivin-
dica mudanças. Muitos gritam e apontam os grandes escândalos, enquanto as pequenas corrupções, 
nossas atitudes incoerentes, se tornam cada vez mais uma convenção social. Nós não podemos ser 
indiferentes a estes acontecimentos, no entanto, não queremos nos transformar em mais uma voz 
que apenas critica, deixando de lado nosso papel como cidadãos brasileiros. 
Compartilhamos com o senhor o mesmo sentimento de amor à Pátria, e entendemos que sua ta-
refa exige esforço e implica muitas dificuldades. Por isso, agradecemos o comprometimento que o 
senhor mantém em relação às freqüentes tensões. Todavia, acreditamos que as pessoas estão no 
centro da democracia e do futuro do nosso País. 
Por isso, tomamos a iniciativa de convidá-lo a rezar e batalhar por uma sociedade fundamentada 
na dignidade da pessoa humana e construída com os pilares da caridade, verdade e justiça. Juntos, 
queremos edificar um Brasil onde as famílias sejam estruturadas com valores cristãos, a educação 
impulsione o desenvolvimento natural e integral do indivíduo e o trabalho seja valorizado, permi-
tindo que nos reconheçamos como irmãos.
Nós já demos o primeiro passo: esta carta vem acompanhada do lançamento da campanha Rezo e 
Batalho pelo Brasil, um conjunto de ações associadas à transformação do Brasil num país melhor. 
Rezamos mais de mil terços na intenção dos políticos e da sociedade brasileira. Agora, queremos 
travar uma batalha diária no sentido de ser e inspirar quem nos rodeia, para que sejamos melhores 
cidadãos, comprometidos em escutar a voz de Deus e a voz do tempo.
Representamos muitos jovens que não só cobram mudanças, mas que também contribuem para a 
mudança. Junto ao senhor, acreditamos que somos os protagonistas do desenvolvimento da Na-
ção. Portanto, nós vamos trabalhar duro e contribuir para que os senhores, Parlamentares, possam 
conduzir este País da melhor forma possível. 
Agradecemos sua atenção e gostaríamos de permanecer em contato (secretarianacional@jumas-
brasil.com.br). Desejamos profundamente que esta iniciativa lhe sirva de esperança e corresponda 
aos anseios dessa juventude.
Cordialmente, Juventude Masculina de Schoenstatt do Brasil.

Esta é a carta, Srª Presidente, endereçada a todos os Senadores e Deputados Federais. 
Os nossos cumprimentos a essa iniciativa, especialmente aos 102 líderes que se reuniram em Brasília e 

discutiram os problemas do País. E a nossa solidariedade não só a esse movimento, mas a todo o sentimento 
cristão que invade as famílias brasileiras.

Parabéns pela iniciativa. Sejam sempre bem-vindos ao Senado Federal!
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador Alvaro Dias, a Mesa se soli-

dariza com a manifestação.
Eu conheço Schoenstatt, em Koblenz, na Alemanha, eu já estive lá. Em Porto Alegre, nós temos um ora-

tório que fica na Praça Assunção, no Bairro Assunção, Zona Sul. Aqui em Brasília, o templo de Schoenstatt, Se-
nadora Gleisi Hoffmann, fica num dos lugares mais bonitos de Brasília, de onde se vê, do alto do morro, próxi-
mo à Torre Digital, uma belíssima vista. Todos os oratórios são iguais, no mundo inteiro, e, de lá se avista uma 
cidade diferente. 

Parece que a cidade está em paz consigo mesma, porque as pessoas que vão até lá vão para elevar a 
alma a Deus, e a juventude está muito presente. Agora, ampliou-se o espaço para missas dominicais, ou em 
datas religiosas da Mãe Admirável. Então, eu também queria me associar à manifestação do Senador Alvaro.
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Há pouco, a Senadora Gleisi, também do Paraná, fez uma manifestação sobre a maioridade penal e a 
violência praticada na juventude. Talvez um dos motivos seja a falta de Deus, a falta de fé, a falta de princípios 
e valores, porque muitas famílias, Senadora Gleisi Hoffmann – V. Exª tem uma preocupação com isso –, estão 
delegando, transferindo a responsabilidade da educação dos seus filhos para a escola. A escola existe para 
ensinar português, matemática, ciências, levar o conhecimento; aqueles princípios, aqueles valores, aquelas 
virtudes necessárias da civilidade, da paz, da harmonia entre as pessoas, dão-se entre as pessoas, entre os pais, 
entre os irmãos, para que haja harmonia dentro de casa. Só assim nós vamos ter uma sociedade melhor, por-
que a família é a primeira parcela da sociedade que nós temos.

Então, eu queria cumprimentá-los também pela manifestação lida pelo Senador Alvaro Dias. E todos nós 
precisamos, sim, de muitas orações e da proteção de Deus.

Senadora Gleisi.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Sem revisão da oradora.) – Se me permite, 

Senadora Ana Amélia, concordando com V. Exª, também quero cumprimentar a delegação que está aqui. Eu 
estava conversando com a irmã e ela estava falando exatamente sobre a Shoenstatt aqui em Brasília. Eu disse 
que, em Curitiba, é muito bonita, e a de Londrina também. E a irmã, egressa de Londrina, disse: “Mas a de Bra-
sília é mais bonita!” 

Então, eu tenho que conhecer, porque, se, de fato, ela conhece as duas, tanto a de Curitiba quanto a de 
Londrina, que são lugares lindíssimos, com certeza a de Brasília vai ser um lugar muito bonito. E, depois, V. Exª 
também confirmou.

Então, também quero saudar, parabenizar, pelo encontro de jovens e dizer que isto é muito importante 
para esta Casa, essa inteiração, essa conversa, nós recebermos feedbacks, recebermos orientações, recebermos 
solicitações nos ajuda muito a desenvolver o trabalho aqui. Então, parabéns a vocês, sejam sempre bem-vindos!

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann. 
O Senador Magno Malta, que é evangélico, é um Senador que sabe que estes valores espirituais também 

são importantes, não é, Senador Magno Malta? Então, como o senhor tem uma visão ecumênica da convivên-
cia das pessoas, também, imagino que tenha me feito um sinal, mesmo que já esteja inscrito, eu vou fazer um 
pronunciamento breve. V. Exª é o próximo orador e o Senador José Medeiros vai assumir a Presidência.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Sem revisão do orador.) – Sem dúvida, Deus não 
criou o Ministério Público. Deus não criou o Conselho Tutelar. Deus criou família, e uma coisa comum entre 
nós: valores de família. 

V. Exª colocou de uma forma bem dita: a escola abre janelas para o conhecimento, mas quem educa é 
pai e mãe. A professora tem obrigação de educar o filho dela, ao meu ela tem obrigação de ensinar. Educação 
se dá em casa.

É por isso que nós não concordamos com essa violação de identidade de gêneros em escola, porque 
tentam violar aquilo que pais cristãos ensinam em casa. E este é um País cristão. E este é o elo que nos une, 
Jesus, o cristianismo, as verdades pregadas para o pilar de uma sociedade em paz e feliz.

Então, cumprimento-os; já fui ali abraçá-los; cumprimento-os. E esta direção nós temos em comum: de-
fesa da vida. Ali, estão pessoas como eu, a senhora e a Senadora Gleisi, que não comungam com o aborto – nós 
respeitamos e acreditamos em família nos moldes de Deus, macho e fêmea. 

E vou para a tribuna, daqui a pouco, falar da blasfêmia, da infâmia, do procedimento inadequado que o 
movimento gay fez ontem nas avenidas de São Paulo. De forma acintosa aos cristãos deste País, atacou algo 
que é um símbolo significativo para os católicos, por exemplo, a imagem de Jesus. E nós cristãos, que amamos 
Jesus, estamos plenamente ofendidos.

Então, eles estarem aqui... A manifestação feita pelo Senador Álvaro... Ela convidou-me para conhecer, 
ela já desbancou aqui a Senadora Gleisi, que a mais bonita é a de Brasília, não é a de Curitiba. E eu pretendo 
conhecer a de Curitiba também para ver, realmente, se há algum senão quanto à beleza no que a Senadora 
Gleisi falou, e espero que haja mesmo.

Mas eu estou muito feliz com o pronunciamento do Senador Álvaro. E V. Exª me fez essa provocação tão 
bem-vinda, tão saudável, para que eu pudesse manifestar-me em um tema que eu amo tanto. Família forte, 
sociedade forte; família combalida, sociedade combalida – aliás, é isto que estamos vivendo hoje no Brasil.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada, Senador Magno Malta. Eu 
sabia que a manifestação de V. Exª seria exatamente para endossar a manifestação e a homenagem que fize-
mos a esse movimento da Igreja Católica.

Então, com muito prazer, passo a palavra, a Presidência, melhor dizendo, ao Senador José Medeiros.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Medeiros.
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O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, a Sena-
dora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Caro Senador José Medeiros, que preside esta sessão, há pouco, a Senadora Gleisi Hoffmann tratou 
da questão relacionada a um tema que tem tudo a ver com o que estamos discutindo aqui que é a questão 
da redução da maioridade penal, tema que a Casa vai ter de enfrentar. E é uma situação extremamente grave, 
porque o nosso sistema prisional, reconheço, faliu, e as penitenciárias brasileiras não têm condição da cha-
mada ressocialização dos apenados. Ao contrário, nosso sistema penitenciário, por ter fracassado em todos os 
sentidos, hoje está simplesmente formando, pós-graduando os criminosos.

Lembro até que, no mês de março, o Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, esteve, a 
convite da Ajuris, na capital gaúcha, falando sobre o sistema prisional. E, além de lembrar o que nós todos fala-
mos, da falta de investimento histórica no sistema prisional, também se referiu ao mau uso dos recursos pelos 
gestores públicos. Segundo ele, há retidos, no Fundo Penitenciário Nacional, quase R$2 bilhões não aplicados 
– não aplicados! –, o que poderia reduzir sensivelmente o déficit nas vagas e até garantir a melhoria do trata-
mento, das condições desses presídios.

A frase é do Ministro Gilmar Mendes: “É mais fácil ganhar na loteria do que receber liberação de verbas 
para construir presídio”, ironizou o Ministro Gilmar Mendes.

A burocracia criada é tão grande que, no Estado do Paraná, se travou, se impediu a execução do projeto 
de construção de uma nova casa prisional pelo desacordo na elaboração de vagas para o estacionamento de 
veículos.

Senador, isso é o suprassumo da falta de compromisso com o interesse nacional, com o interesse da so-
ciedade brasileira. Um total descompromisso com o dinheiro público, com a falta de planejamento, com a falta 
de competência numa área absolutamente sensível e prioritária, que diz respeito à segurança pública em nosso 
País. Por conta de um desacordo em relação ao estacionamento. Ainda se fosse um desacordo pelas condições 
do tamanho de uma cela, pela falta de iluminação, pela falta do banho, pela falta das condições humanas de 
um presídio, tudo bem. Não, do estacionamento, Senador Magno Malta. Quer dizer, é muita vontade de não 
fazer as coisas, de não resolver.

No caso específico da redução da maioridade penal, reconheço também que o sistema prisional brasi-
leiro está falido. Em Porto Alegre, temos um presídio, o Presídio Central, que já foi condenado por órgãos in-
ternacionais de direitos humanos. O Presídio Central tinha que ser implodido, mudado de lugar e construída 
uma nova penitenciária.

Agora estamos vivendo uma situação em que o dinheiro fica retido, não é aplicado. Quase R$2 bilhões 
aplicados, contingenciados. Dinheiro do Fundo Penitenciário Nacional, contingenciado. Não é aplicado o di-
nheiro que deveria ir para isso.

Então, o que acontece? Superlotação. Recentemente, uma pesquisa demonstrou: superlotação. E o au-
mento da população carcerária em nosso País. Um aumento violento nos últimos anos.

Ainda assim, há um número expressivo de criminosos andando pelas ruas, um número muito grande, 
Senador José Medeiros. E ainda nem cheguei à redução da maioridade penal.

A Senadora Gleisi Hoffmann abordou aqui a questão da possibilidade que teremos de mudar o ECA, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Então, estamos em uma situação absolutamente muito complicada.

O gestor público, como não vai resolver o problema da situação de destruição e falência do sistema pri-
sional, não pode aprovar a redução da maioridade porque não há lugar para deixar esse menor que irá, pela 
lei, se for mudada, para uma cadeia, onde estão os presidiários hoje.

Então, nós estamos em uma situação muito complicada, em um verdadeiro impasse. A Câmara está 
propondo também um referendo popular, para 2016 ou 2018, para tratar do assunto. Mudar o ECA é uma al-
ternativa paliativa. 

Eu quero dizer também que quem mata alguém cometeu um crime, e a privação da liberdade do crimi-
noso é a penalidade que ele precisa receber por ter cometido um crime. Tirou a vida de uma pessoa! Só Deus 
pode tirar a vida de uma pessoa, Senador Magno Malta. Só Deus! Nenhum de nós! A não ser, claro, como diz 
nosso Código Penal, em legítima defesa. Se alguém tentar me matar, eu tenho o direito de me defender.

Mas eu vou lhe dizer, Senador: hoje, no Brasil, o apenado tem uma série de benefícios e vantagens. Ele 
tem uma bolsa que recebe, se é contribuinte da Previdência. Até aí está dentro da lei, contribuiu para a Previ-
dência e vai receber. Mas o Brasil é o único País do mundo, Senador, em que o presidiário, o criminoso pode 
sair quatro vezes por ano da cadeia. E escolhe o dia em que pode sair, como no Dia das Mães e no Natal. É o 
famoso “saidão”. Quatro vezes por ano, Senador. Sabe o que é isso?

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – V. Exª me concede um aparte, Senadora?
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Concedo o aparte ao Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Eu ia falar da redução, mas pego essa parte de “único 

País do mundo.” Essa bolsa é eleitoreira, como todas as bolsas que eles criaram: bolsa presídio, bolsa prostituta, 
bolsa isso, bolsa aquilo, com a intenção tão somente de segurar essas pessoas para o quê? Garanti-las dentro 
de um processo eleitoral, razão pela qual este País está falido, com sua economia combalida, absolutamente 
desmoralizada e em queda livre. Qualquer esforço que se faça não vai barrar a queda livre deste País. V. Exª está 
correta. V. Exª faz a análise de que nosso sistema prisional está falido. Claro! Está falido há muito tempo. Presí-
dios inchados, cadeias inchadas, onde devia haver quatro há quarenta; onde devia haver 40 há 140. Existem 
presidiários dormindo como coruja e como morcego, de cabeça para baixo, porque não há lugar. Está falido. 
Mas veja, quando queremos fazer com que alguma coisa dê certo, temos que fazer um piloto. Não é o supras-
sumo, mas o sistema prisional que deu certo no mundo hoje é o da Itália. Um indivíduo entra e na sua ficha é 
anotado com um lápis, para que se possa apagar no dia da sua saída, a hora em que entrou. Assim, fica marca-
do a hora em que vai sair daqui a 17 anos, 20 anos, 8 anos, 4 anos, 3 anos, etc. Lá dentro, esse indivíduo traba-
lha e recebe um salário. Parte desse salário vai servir para ressarcir a vítima, outra parte vai ressarcir o Estado 
e o restante vai sustentá-lo. Não existe rebelião, porque o indivíduo não é esquecido lá dentro, já que sabe o 
dia e a hora em que vai sair. E por que não temos isto? Por falta de dinheiro é que não é. Ninguém pode dizer 
isso a um povo que está vendo o derrame do dinheiro da Petrobras indo pelo ralo; ninguém pode falar isso a 
um povo que está vendo que o nosso dinheiro foi aplicado em Cuba e que o BNDES foi estuprado; há o desvio 
nos fundos de pensão, enfim, não dá para falar isso ao povo. Falo da redução da maioridade penal desde que 
presidi a CPI do Narcotráfico quando ainda era Deputado Federal. Vim para esta Casa e me senti como João 
Batista, uma voz que clama no deserto, falando sozinho, ninguém me dava atenção, ninguém me aparteava. 
Em 2003, fiz a PEC Liana Friedenbach e propus para 13 anos, porque achei que faríamos um grande debate no 
Brasil. E foi uma loucura falar em 13 anos. Mas o Presidente Lula era muito forte, tinha uma base muito forte 
e a ordem foi botar na gaveta. Colocaram e nunca mais se discutiu isso. Depois, voltou-se à discussão e todo 
mundo começou a falar. Entrou, então, a PEC do Senador Aloysio Nunes, que pretendia reduzir de 18 para 16 
anos. Eu voto com ele, mas não concordo. Já tive 16 anos, já tive 18 anos. Há 35 anos eu tiro drogados das ruas. 
Conheço os dois lados do balcão. Tenho na minha instituição menino de oito anos que é alcoólatra, menino 
de 12 que é cheirador de cocaína, de 13 anos que é dono de boca, de 14, de 15. Enfim, conheço tudo isso, co-
nheço os dois lados, não estou jogando conversa fora. Reduzir de 18 para 16 anos é tentar passar mel na boca 
da sociedade, uma sociedade que está sofrendo, chorando lá fora e pedindo uma solução da classe política. 
Venho estudando isso e cheguei à conclusão de que não precisamos tratar com faixa etária. A proposta é a 
seguinte – e V. Exª acabou de dizer –: cometeu um crime de natureza hedionda... Porque existe um elenco de 
crimes que não é hediondo. Devemos separar o que não é hediondo do que é hediondo. Por exemplo, um me-
nino rouba um telefone. Ele é perfeitamente recuperável. No entanto, esse menino vai para dentro da Funda-
ção Casa, Febem, Iesbem, seja qual for o nome, e fica junto com aquele que é estuprador com 16, 17 anos, que 
mata e sequestra. Pois bem, esse menino que roubou o telefone, para não morrer no sistema, fica igual àquele 
que é estuprador. A escola do crime no Brasil não é a penitenciária. Na penitenciária ninguém tem nada para 
aprender ou para ensinar. Transitou e julgou. A escola do crime é a Febem, é a Iebem. No meu Estado, chama-
-se Iases. No seu Estado não sei como se chama.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Fase.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Esse meio é a escola do crime. Ali, viram bandidos 

qualificados, de alta tecnologia e periculosidade. Tanto que, hoje, mais de 50% dos presos nos presídios do 
Brasil, começaram aos 14 ou 15 anos e se especializaram aí, começaram a passar pelo sistema prisional aí. De-
pois, foram para a penitenciária quando fizeram 18, 19 anos de idade. A minha proposta o Parlamento não 
pode discutir sozinho. A minha proposta tem de envolver o Executivo e o Judiciário, porque temos de mudar 
um sistema. Cometeu crime de natureza hedionda, perca-se a menoridade e seja colocado na maioridade para 
pagar as penas da lei. Com que idade, nada. Uma criança de cinco anos, de quatro ou de três, não pega em uma 
escopeta e mata alguém. Ele pega em mamadeira, em chupeta, mas não em um revólver 38. Quem comete um 
crime de natureza hedionda vai ter de pagar. Mas como? Manda para a penitenciária? Não. O sistema está falido. 
E não é porque está falido, não é para mandar para lá mesmo. Manda para a cadeia pública? Não manda por-
que está falido o sistema? Não, não é porque está falido, é que não é para mandar mesmo. Manda para onde? 
Primeiro, vamos acabar com Febem, com Iebem, com Iases, com Fundação Casa. Vamos acabar com tudo isso, 
que é escola do crime. E agora, Senador? O que se faz? A proposta de juntar os três Poderes é para isto: vamos 
criar um piloto. O Estado fica obrigado a construir centros de ressocialização para a formação de campeões em 
esportes de alto rendimento para o País. Você retira a escopeta da mão, o 38. Se o menor cometer um crime 
hediondo, ele não vai para o sistema, ele não vai morrer na rua, não vai ser assassinado dentro do presídio. Ele 
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vai para esse centro de ressocialização, onde vai pagar a pena e se tornar um atleta de alto rendimento. Primei-
ro, porque temos vocação para o esporte. Eu convivo com essas pessoas já há 35 anos e sei da vocação deles 
para o esporte. Nós temos mão-de-obra qualificada no Exército, na Marinha e na Aeronáutica em função das 
Olimpíadas das Forças Armadas. Temos atletas de alto rendimento no vôlei, na natação, no jiu-jitsu, no boxe, 
no basquete, em tudo. Vamos criar um piloto. Ora, gastamos R$2 bilhões em estádios. Era para gastar R$700 
milhões em estádios no Brasil onde nem futebol existe. Como não há dinheiro para fazer um piloto como esse 
e começar um trabalho? O mundo vai passar a nos copiar. Vão dizer: “O Brasil descobriu a roda. O menino co-
mete um crime hediondo, paga a sua pena e eles devolvem um atleta para a sociedade!”. Esse menino, que um 
dia fez a sociedade chorar, agora faz a sociedade sorrir com medalhas no peito. Vamos ressocializá-los. Essa 
proposta é cristã, é inclusiva, é social, não mata, não exclui e forma um atleta. Ora, por que não discutimos isso 
juntos? Eu tenho pedido aos Líderes de partido: “Deixem-me falar com o seu partido, com a sua bancada”. Eles 
fecham a porta! Nós estamos diante de um Governo que diz: “Não. Somos contra ideologicamente”. Parabéns, 
é uma posição de vocês, mas qual é a saída? “Não, somos contra.” Sim, parabéns, mas qual é a solução? Vocês 
são governo. “Não, somos contra ideologicamente.” Sim, parabéns, mas qual é a saída? “Não, somos contra.” E 
daí? E o povo está chorando, clamando, sangrando nas ruas, pedindo socorro: “Nós votamos em vocês. Estão 
nos matando, destruindo!”. São órfãos de pessoas assassinadas, empresários pobres e ricos assassinados nas 
ruas, e nós estamos aqui, calados. Um homem com 17 anos, no Brasil, que estupra, mata e sequestra, quando 
a televisão vem – ele estuprou, atirou na cabeça de uma criança –, tem que colocar tarja no rosto porque ele 
é criança. Mamãe, me acode! Mamãe, me acode! Só falta eu ver chover para cima, porque tudo eu já vi, então. 
Tudo eu já vi, então. Então, veja, nós precisamos chamar o Presidente do Supremo e o Presidente do STJ, cha-
mar esta Casa, juntar com o Executivo e dizer: “Vamos fazer um piloto, vamos mudar essa lógica, vamos dar uma 
resposta para a sociedade”. Agora, como a Câmara está fazendo lá, mudar de 18 para 16... Eu soube, na semana 
passada, que dois Deputados indicaram meu nome para falar sobre isso na comissão. “Não, nós não queremos 
ouvir político aqui. Nós só queremos ouvir técnicos.” Eu, há 35 anos, tiro e recupero gente da rua – 85%. Eu 
não conheço um índice como esse não mão de um técnico. Por quê? Eu estou na vida pública para fazer brin-
cadeira? É claro que não! Reduzir de 18 para 16 é uma piada! É uma piada, é tentar brincar com a sociedade. 
Quem está na rua, estuprando, tem 14, tem 15, tem 16. Daqui a pouco, vão fazer outra reunião, outra comissão 
para descer para 14; depois, outra comissão, outra reunião para descer para 13. Então, chegando nesta Casa, 
nós precisamos tomar isso com seriedade e esquecer sigla partidária, esquecer Governo, oposição. Vamos nos 
juntar em favor da sociedade. Penso que é isso o que V. Exª está falando, está propondo, pegando a ponta de 
um aqui, a ponta de outro, juntando ao que V. Exª pensa, para que nós possamos chegar a bom termo. Eu já 
convidei todo mundo aqui, Senadora Ana Amélia, e ninguém vai. Eu queria que V. Exª conhecesse a minha ins-
tituição. Eu tenho um centro de treinamento de MMA. Estou acostumado a tirar o 38 da mão de uma pessoa e 
fazer dela um atleta. Dá certo, tem saída. Alguma coisa tem que ser feita. Eu disso isso em uma palestra, numa 
universidade, e uma pessoa que era contra a redução falou: “Mas o que o senhor está propondo é muito difí-
cil”. Amigo, muito difícil? Difícil é o que está aí! Difícil de aguentar é o que está aí. Então, precisamos realmente 
tomar essa iniciativa. V. Exª me perdoe pelo aparte tão longo, mas é porque sou muito apaixonado pelo tema. 
É a minha vida, é o ministério que Deus me deu, é o que eu respiro. Só o que eu sei fazer é tirar gente da rua 
ao longo da minha vida. Isso me chama muito a atenção. Eu não estou aqui para reclamar de sistema prisional. 
Está inchado mesmo, está inchado mesmo. Já podia ter mudado, mas as autoridades não querem. Eu sei lá, só 
Deus. Só daqui para frente nós vamos saber o que foi essa Copa, com esses estádios de R$2 bilhões. Já estão 
dizendo que o negócio chegou no Blatter, e o Blatter fez tantos elogios ao Brasil que já começamos a ter medo, 
não é, Senador Flexa? Mas eu espero que quem tinha dinheiro para fazer essa lambança toda tenha dinheiro 
também para mudar o sistema prisional ou, pelo menos, para começar a fazer um piloto dessa natureza, para 
que possamos dar uma resposta à sociedade. Obrigado. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada, Senador Magno Malta. Sempre me lem-
bro disso quando falo sobre esse tema. V. Exª citou o exemplo do sistema penitenciário italiano, que é um regi-
me democrático, europeu, de grande tradição na história do mundo e exemplo importante de um sistema em 
relação ao preso, ao apenado. Ele cumpre a pena trabalhando, o trabalho dele é remunerado. Então ele tem, 
sim, a condição da ressocialização.

Vou lhe dar outro exemplo, Senador. Vou lhe dar o exemplo de um país que não é democrático, Cuba. Eu 
visitei, por dois dias, uma prisão em Havana – isso há vários anos, em 1985 – com o então Ministro da Justiça, 
Paulo Brossard e o Secretário Nacional de Política Penitenciária. Eles se interessaram em visitar o presídio e eu 
também. Claro, não fomos falar com os presos políticos, porque com esses não podíamos ter contato. Eram 
presos comuns. Aquela prisão, talvez, seja o pavilhão destinado aos turistas ou às visitas. Eu lembrei do meu 
internato, no Colégio Rainha da Paz, em Lagoa Vermelha: as caminhas branquinhas, com lençoizinhos bran-
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cos, todas arrumadas – uma penitenciária masculina! –, as escovas de dente em cima do criado-mudo, que lá 
na minha terra, no Rio Grande, chamam bidê. Presídios com regime disciplinar comandados pelas autorida-
des militares de Cuba. O trabalho dos presos cubanos respondia por 82%, à época, do custo da penitenciária. 
O trabalho pagava a estada deles na prisão. O dinheiro que recebiam era distribuído entre eles e as famílias. 
Pouco, porém uma remuneração. Os presos eram divididos por habilidades: mecânicos trabalhavam numa 
oficina mecânica; marceneiros, numa marcenaria; quem entendia de agricultura plantava uma horta para ma-
nutenção do presídio.

Um dia, falei sobre isso no plenário e alguém disse que eu estava elogiando o regime cubano. Não. Eu 
estava destacando um modelo exemplar de sistema penitenciário prisional. 

Só isso, assim como V. Exª levantou o exemplo muito bom da Itália. É evidente que não vou dizer que o 
melhor exemplo é o dos Estados Unidos, nas prisões de Guantánamo, com uma bola de ferro no tornozelo do 
bandido – não necessita disso –, mas nós temos, sim, formas de tratamento. Agora, o apenado ficar dentro de 
uma cadeia, sem nada para fazer, Senador, sem praticar MMA para, digamos, desaguar todas as suas iras, as 
suas neuroses ali? O esporte, o trabalho, precisa de tudo isso. E criou-se até uma possibilidade de recuperação 
para quem tivesse aderido a uma igreja, lá praticasse, fizesse um trabalho religioso dentro da penitenciária, 
ou a leitura de livros para a redução de pena. Mas nada como o trabalho para recuperar adequadamente um 
ser humano.

E concordo com V. Exª: redução da maioridade penal, mudança do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te em relação ao crime hediondo. Não importa a idade. Hoje, eu até me surpreendi. Queria cumprimentar o 
jornalista Cláudio Humberto, porque estava ouvindo a Rádio Bandeirantes, a BandNews de Brasília, e ele falou 
que essa questão da maioridade deveria ser: “cometeu o crime, especialmente se for hediondo, não tem que 
ter idade, porque a pessoa sabia o que estava fazendo quando matou.” E, agora, V. Exª vem nessa questão. A 
questão é o tipo do crime cometido.

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Para cooperar com V. Exª, o crime não trata com faixa 
etária. Tem 14 anos e a capacidade de queimar o Tim Lopes no pneu, esse vira o gerente. Quem manda é esse. 
Então, ele tem lá 50, 60, 40. Esse manda no bairro, manda fechar o comércio, determina luto, com 14, 13 anos. 
Ora, se o crime não trata com faixa etária, por que nós temos que tratar? Se o menino com 13 anos é o dono 
da boca e manda na área da escola dele, manda fechar a escola, abrir escola, manda avisar a diretora que não 
haverá aula, anda de moto, com a escopeta nas costas, nós é que vamos tratar? E, depois, quando um homem 
desses é preso, tem que botar uma tarja no rosto dele, porque ele não pode ser visto? Olha que coisa absur-
da! Então, veja: se não trata, por que vamos tratar? Porque o próprio crime já entendeu que, hoje, avançamos 
tanto. Na minha época, com 13 anos, eu era menino, mas, hoje, com 13 anos, não é menino mais. Um menino 
de 8, 7, 6 anos toma o celular da mão do pai e desmoraliza o computador. O pai nem sabe mexer naquilo, e o 
menino descobre coisas que nem imaginávamos que havia lá dentro.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – É verdade.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Aí vai me dizer? Ora, quem pega uma arma para ma-

tar sabe exatamente o que está fazendo.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador Magno Malta, como estava dizendo, o 

Brasil é o único país do mundo que tem... 
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES. Fora do microfone.) – O Tim Lopes era seu colega.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Exato. O Tim Lopes, sim, uma vítima fatal, porque 

exatamente tratava de informar a sociedade sobre o que acontecia naquelas regiões do Rio de Janeiro.
Mas eu queria dizer que o Brasil é o único país que dá o privilégio – eu diria um tratamento – para o ape-

nado, que cometeu um crime e, por isso, está preso, de poder sair da cadeia três vezes por ano, em três datas: 
Dia das Mães, Natal... É o famoso saidão. E quanto a esse preso, em geral, há um retrabalho, porque a polícia, 
que deveria estar cuidando da segurança, vai ter que buscar esse criminoso que não retorna à cadeia. Ele não 
retorna. Os índices de não retorno à penitenciária são elevadíssimos, mais de 70%. Então, há um gasto adicio-
nal para recuperar, trazer de volta para a cadeia, quando deveriam estar cuidando da segurança.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Permita-me um aparte, Senadora Ana Amélia?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Então, Senador, o meu projeto não tira esse benefício 

de sair, mas limita. Em vez de quatro, apenas uma saída por ano, mas na condição de que ele seja réu primário 
e não seja reincidente, não tenha cometido o crime. Ele, que foge, vai ter depois o direito de sair novamente.

O Senador Pedro Taques, agora Governador de Mato Grosso, foi Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e aprovou esse projeto. Houve um debate em Osasco, lá em São Paulo, e 90% das pessoas que participa-
ram do programa, na rádio, foram favoráveis a isso. Apenas alguns poucos não concordaram, porque achavam 
que a saída permitia a ressocialização. Ora, se ele sai dali sem um tostão no bolso, o que ele vai fazer para ter o 
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dinheiro? Assaltar o primeiro que ele enxerga. É isso. Há reincidência do crime. Nós temos, no Rio Grande do Sul, 
vários casos. No Brasil inteiro, vários casos. Então, simplesmente não está tirando, mas está criando as condições.

Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Primeiro, Senadora Ana Amélia, quero parabenizá-la 

pelo pronunciamento que V. Exª faz na tarde de hoje. Essa questão do sistema penitenciário brasileiro há mui-
to tempo já deveria ter tido, por parte do Governo Federal, uma atenção e uma ação no sentido de reverter o 
quadro que está aí. A violência no Brasil, hoje, está em todos os Estados. Não há um Estado que possa servir de 
exemplo para a Nação. No próprio Rio de Janeiro, o Governo está se achando incapaz de manter as unidades 
pacificadoras. Era um exemplo que estava dando certo e, de uma hora para outra, a prática da violência voltou 
a essas áreas onde estão instaladas as unidades pacificadoras. V. Exª tem toda razão quanto ao projeto que pro-
põe, no sentido de que, ao invés de quatro saídas para o apenado, que tenha uma, e, se ele não retornar, não 
tenha mais nenhuma. Agora, é preciso que haja realmente esse controle. Acredito que essa questão do sistema 
penitenciário tem que ser uma ação tripartite – União, Estados e Municípios –, os três entes federados agindo 
em conjunto. Não adianta haver verbas para o sistema penitenciário que não são liberadas, que, como V. Exª 
colocou, R$2 bilhões para o superávit primário. Tudo é superávit primário, não se pensa em outra coisa. Os es-
tudantes universitários estavam fazendo faculdade pelo programa de financiamento, o Fies, que foi cortado em 
50%. O que vai acontecer com esses 50% que foram cortados? Vão deixar de estudar. E a marca do Governo é 
Brasil, Pátria Educadora. Então, tem que educar e não dizer que vai educar. Acho que o momento tem que ser 
agora. Talvez o Senado, o Congresso possa ser o mentor da ação no sentido de juntar os três entes para que 
possam agir. A obrigação é do Estado, o recurso deveria ser transferido pela União, o que não ocorre, e é no 
Município que acontece o crime. É lá que as pessoas nascem, vivem, e morrem. É preciso pensar, não dá mais 
para continuar como está. É preciso que haja uma ação para encontrar um caminho. Exemplos há muitos no 
mundo todo que podemos adaptar – não copiar – para a realidade do nosso País. Fazer um sistema penitenci-
ário, como foi dito aqui, em que o apenado tenha condições de trabalhar, produzir para o seu sustento e o da 
sua família, e não receber o dinheiro e ficar preso. Às vezes, ele pode até pensar – se não fosse não horroroso 
como o é: “eu serei preso, terei alimentação garantida, um recurso que me parece ser de R$900,00, que transfiro 
para minha família. Lá fora, vou ganhar um salário mínimo, menos do que isso, e ainda vou ter que trabalhar.” 
Essas distorções levaram o Brasil a essa situação lamentável em que se encontra. Parabéns! Trabalharei para o 
seu projeto e votarei para que ele seja aprovado rapidamente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Além desse projeto de limitar a apenas uma saída 
por ano, Senador Flexa Ribeiro, também sou autora do PLS nº 25, de 2014, que proíbe o contingenciamento 
do recurso para o Fundo Penitenciário, para ser aplicado, de fato, esse dinheiro. Essa é a situação. 

Hoje, a falência é tão grande que quem manda na cadeia são os criminosos. Eles administram a cadeia. 
Lá dentro, eles fazem os novos sistemas de crime como o sequestro relâmpago. O ordenamento é de dentro 
da cadeia, com celulares, com todo o arsenal tecnológico. Quando houve a introdução do RDD (Regime Dife-
renciado Disciplinar), foi um deus nos acuda, porque o Comando Vermelho e outros comandos de criminosos 
que determinavam a liderança desses processos acabaram criando até um sistema. Um helicóptero desceu 
dentro de uma penitenciária de São Paulo. Ficaram famosos esse sistema e esse fato.

Então, eu queria dizer que, no caso do orçamento federal, o Fundo Penitenciário Nacional tem sido alvo 
de contingenciamento no Orçamento, e isso prejudica os repasses das verbas que os Estados possam construir 
ou reformar estabelecimentos penais.

Nos últimos 13 anos, dos R$4,5 bilhões autorizados no Orçamento da União, pouco mais de um bilhão 
foi desembolsado. É inaceitável que os recursos de um fundo tão lucrativo quando o do Funpen, com mais da 
metade das receitas, 63,68% formadas por loterias, sorteios de números de apostas, não sejam disponibiliza-
dos para áreas tão importantes como é a área de segurança pública.

Então, eu queria exatamente reforçar a convicção sobre esse tema, e a questão da maioridade penal...

(Soa a campainha.)

Senador José Medeiros, estou finalizando, pois fui muito bem auxiliada em dois brilhantes apartes, do 
Senador Magno Malta e do Senador Flexa Ribeiro. Quero dizer que, no nosso sistema prisional, as políticas equi-
vocados e a falta de uma boa administração de recurso público para a área de segurança não podem ser usadas 
como desculpa e bode expiatório para retroceder neste tema em que nós precisamos cada vez mais insistir.

Neste domingo, aliás, o jornal Folha de S.Paulo mostrou claramente que não há dados oficiais confiáveis 
sobre a participação de jovens em crimes. Isso mostra o completo descaso de muitas autoridades em relação 
a estes temas: “violência” e “insegurança”. Sem dados claros e sem políticas bem definidas, a banalização da 
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violência inevitavelmente aumenta e, com ela, os crimes e a impunidade – aí reside o grande problema – tanto 
de menores quanto de maiores infratores.

Os crimes por menores são muitos, ao contrário do afirmado pelo Governo Federal, com base em debate 
do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, de que os menores cometem apenas 0,5% dos homicídios no Brasil. 
Por causa da ausência de dados nacionais sobre este relevante tema, a própria Folha de S.Paulo foi obrigada 
a solicitar a todos os Estados números sobre a violência cometida por menores. Com metodologias variadas, 
apenas oitos Estados e o Distrito Federal divulgaram as informações referentes ao ano passado.

Em sete dos Estados consultados, a participação de menores em crimes foi igual ou superior a 10%, en-
quanto o Governo fala que no geral é zero vírgula alguma coisa, nem 1%. No Ceará, a participação chegou a 
31%. No Mato Grosso, seu Estado, o percentual foi menor, 4%. São Paulo e Rio de Janeiro, cidades que costu-
mam ter elevados índices de violência, por suas dimensões, não forneceram dados ao jornal Folha de S.Paulo. 
Para reforçar o quão preocupante é a situação da violência no País, basta conversarmos com as pessoas nas 
ruas ou com qualquer amigo que a gente tenha e que já sofreu um assalto.

Todos os dias, a violência e a falta de segurança fazem parte não apenas das manchetes dos jornais, mas 
também da rotina das pessoas, independentemente de classe social. Há duas semanas, por exemplo, a ado-
lescente Danielly N. F., de 17 anos, uma das quatro garotas estupradas e espancadas por quatro adolescentes 
e um adulto, morreu no Hospital de Urgência de Teresina, no Piauí. Depois de estuprada, essa jovem foi arre-
messada de um morro de uma altura de sete metros. Danielly sofreu lesões no tórax, chegou a ser submetida 
a uma cirurgia de reconstituição da face, mas não resistiu às complicações. Detalhe importante: todos os me-
nores que participaram desse crime cruel e covarde tinham passagem pela polícia.

No meu Estado, o Rio Grande do Sul, pelo menos 19 adolescentes fizeram uma monitora da Fundação 
de Atendimento Socioeducativo – Fase refém entre as 22h de domingo e 1h da manhã de hoje, em Porto Ale-
gre. O caso aconteceu no pavilhão superior do complexo da Fase, na Vila Cruzeiro. Fase é como se chama lá, 
Senador Magno Malta, no Rio Grande do Sul. O local é destinado para os internos com mais de 18 anos e que 
foram internados antes de completarem a maioridade. Os adolescentes estavam armados de estoques e paus 
e exigiam a transferência de um interno para o Presídio Central. Quatro funcionários da Fase ficaram feridos e 
foram encaminhados ao Hospital de Pronto-Socorro.

Casos como esses são recorrentes em qualquer cidade do Brasil. Até Municípios de médio porte são hoje 
vítimas das ameaças trazidas pela insegurança e violência.

Recebi recentemente a mensagem de um pai aflito, vítima da criminalidade. Eduardo Rodrigues perdeu o 
único filho, Diego Machado Rodrigues, morto por três criminosos, sem a mínima chance de defesa. Revoltado, 
o pai pede socorro para que as leis sejam aplicadas com o devido rigor. São famílias massacradas e humilha-
das pela violência e pela banalização dos crimes no Brasil. São jovens e crianças perdendo a vida por causa da 
crescente violência protagonizada não só por menores infratores, mas também por adultos.

A sociedade está tão cansada e já não sabe aonde bater que, em Novo Hamburgo, nasceu um projeto 
para acabar, Senador – veja só, é o desespero da sociedade –, como o semiaberto. Qual é o motivo? É porque 
também esses que são beneficiados pelo semiaberto acabam, nos dias em que saem da prisão, cometendo 
crimes. Então as pessoas estão querendo até acabar com o semiaberto. 

Não chego a esse ponto, mas é preciso um controle muito maior do funcionamento dos presídios para 
que a sociedade não fique refém, tendo que ficar presa, cercada por grades, alarmes, cercas, por tudo, dentro 
de casa, e a cidade entregue para a marginalidade. 

É o grito que a sociedade está dando. Como fazer? Temos que encontrar uma saída, sob pena de aumentar 
o nosso descrédito por essa sociedade que clama por uma solução. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. Obrigada aos Senadores pelos apartes. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Estava inscrito pela Li-

derança o Senador Capiberibe, mas, nesse caso, fala como orador inscrito o Senador Magno Malta, já que o 
Senador não está presente nesse momento.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, senhores e senhoras que nos veem pela TV Senado, que nos ouvem pela Rádio Senado e 
que nos acompanham pelas redes sociais desta Casa.

Sr. Presidente, são dois os motivos que me trazem a esta tribuna hoje. O primeiro deles é para fazer um 
registro feliz: nesses últimos 10 dias, participei de três Marchas para Jesus tremendamente maravilhosas.

No sábado retrasado, participei no Rio de Janeiro de uma marcha com quase um milhão de pessoas 
que lotou o Sambódromo. Eu quero aqui parabenizar os organizadores da marcha por organizar as lideranças 
evangélicas do Estado do Rio de Janeiro, fazendo referência ao meu amigo, Pastor Silas Malafaia, à Ordem dos 
Ministros, às lideranças, aos diversos vieses de confissão de fé católica que ali estavam e que marcharam pací-
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fica e ordeiramente pelas ruas do Rio, saindo da Central do Brasil, pela família tradicional, pelo Brasil e contra 
a corrupção.

Momento memorável quando o Sambódromo foi tomado, literalmente tomado, esborrando por todos os 
lados. E um povo ordeiro, que conhece hoje o seu papel, abençoava o Rio de Janeiro porque confia em Deus e 
sabe que o Deus e o Jesus por quem nós marchamos no Rio é que pode mudar a situação do Rio, ministrando 
vitória sobre essa cidade, libertação das drogas, do medo, da destruição, do crime, do sequestro, do estupro, 
do abuso de crianças.

De igual modo aconteceu em São Paulo. A memorável Marcha para Jesus, a maior do mundo, aconteceu 
em São Paulo. Se lá em São Paulo, Sr. Presidente, não havia quatro milhões, eu não sei fazer conta nem conheço 
movimentação de gente em grandes encontros – e eu conheço.

No outro dia, a mídia disse que tinha 350 mil pessoas. É uma brincadeira de mau gosto. Aliás, não é nem 
novidade, porque tudo que fazemos pela paz, pela vida, onde tem evangélico no meio, as coisas são sempre 
diminuídas. É um upgrade para baixo, se é que existe isso. 

Mas eu quero parabenizar a organização da marcha: o Apóstolo Estevam, a Bispa Sônia, a Igreja Renas-
cer, que fez a primeira marcha do Brasil, há 22 anos, o Apóstolo Valdemiro, a unidade da confissão de fé de 
católicos e espíritas na rua, pessoas cristãs que amam este País, amam este País de maneira tão forte que fo-
ram marchar em nome de Jesus, esse Jesus que tinha natureza humana e natureza de Deus. E, na sua natureza 
humana, Ele ensinou: “Dai a César o que é de César...” e na sua natureza de Deus: “...e a Deus o que é de Deus.” 
Dizia: nós estamos em sociedade e precisamos conhecer os nossos direitos e requerer os nossos direitos. Nós 
não podemos ser manobrados, ser massa de manobra para aqueles que querem chegar ao poder nos usando. 
E, no exercício do poder, eles vilipendiam valores de família, destroem a família, porque é mais fácil dominar o 
Estado com uma família destruída e, por via de consequência, também a sociedade.

No sábado próximo passado, eu fui à Marcha de Manaus. Havia um milhão de pessoas na rua. Parabéns 
à Ordem dos Ministros da Amazônia pela organização! Tive a oportunidade de conviver de perto com aqueles 
ministros e também sacerdotes católicos que faziam aquela grande marcha pela paz, naquela grande avenida, 
que se encerrou no sambódromo de Manaus.

Quero, de uma maneira muito especial, abraçando essa Ordem de Ministros, abraçar o Pastor Jônatas, 
Pastor Presidente da Assembleia de Deus, o meu amigo Apóstolo Renê Terra Nova e todos os outros líderes que 
não tenho como citar o nome por falta de saber esses nomes. Mas lá estava o Prefeito Arthur Virgílio sentado, 
assistindo a um povo ordeiro, que não promove baderna, que não promove quebra-quebra, que não bota fogo 
em ônibus, que não queima patrimônio público, que não queima patrimônio de terceiros e que não deixa as 
avenidas lotadas com papelotes de cocaína, que não produz ocorrência policial ou até mesmo garrafas de cer-
veja ou latas pelo meio da rua. Muito pelo contrário. Marcharam pregando vida, conclamando que esse Jesus 
em oração abençoe Manaus e livre Manaus dos abusadores de criança, da violência, do tráfico; que abençoe e 
faça prosperar, porque Manaus, assim como São Paulo, o meu querido Espírito Santo, o seu Pará, o seu Paraná, 
nós somos o Brasil e nós sabemos que estamos em queda livre e, mais do que qualquer outra iniciativa, nós 
precisamos e dependemos de Deus.

Portanto, participei dessas três marchas, marchas memoráveis pelas ruas, de milhares de pessoas, sem 
fazer um acinte ao cidadão, sem fazer um ataque à fé alheia, sem fazer um ataque à cidadania de alguém, sem 
fazer um ataque à opção sexual de alguém, sem fazer um ataque a quem quer que seja. Muito pelo contrário. 
Ministramos sobre as cidades, sobre este País aquilo que de melhor nós podemos dar: o nosso sentimento de 
paz, de vida, as nossas energias, para que este País ganhe um rumo.

Lembro, Senador Flexa, que, quando os Estados Unidos foram atacados em 11 de setembro, meu Pre-
sidente, Bush chamou oito cidadãos experientes para uma reunião na Casa Branca, entre eles Billy Graham, 
considerado o grande pregador do século passado, ainda vivo, graças a Deus, com mal de Parkinson. Àquela 
reunião ele não pode ir, devido ao Parkinson muito avançado, mas mandou a filha. Após ouvir os sete, ele disse: 
“Seu pai foi convidado, e não veio.” Ela disse: “Ele mandou um bilhete ao senhor.” Entregou o bilhete ao Bush, 
que abriu o bilhete em que Billy Graham escreve: “A América se esqueceu de Deus.”

Sr. Presidente, este País se esqueceu de Deus. As autoridades daqui violam princípios de família, odeiam 
família. As autoridades daqui querem, de toda ordem, fazer a família engolir aquilo que eles querem do ponto 
de vista educacional, da educação sexual dos nossos filhos.

Nós podemos usar a frase de Billy Graham: este País se esqueceu de Deus!
Sr. Presidente, fazendo o registro das marchas de que participei, acho que, somando, essas marchas che-

garam a seis milhões de pessoas andando pelas ruas deste País, marchando por Jesus em nome da paz.
O segundo registro que faço, este com muita tristeza, Senador Flexa Ribeiro, que me traz a esta tribuna 

é para fazer referência à marcha gay, à marcha LGBT feita no Estado de São Paulo.
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E o meu pronunciamento é para revelar o meu repúdio, a minha insatisfação à maneira indigna como se 
comportaram, afrontando uma sociedade cristã deste País. Senador Flexa Ribeiro, dois anos atrás eles foram 
à avenida e levaram os símbolos religiosos da Igreja Católica em posição sensual, em pleno desrespeito a um 
povo, os católicos deste País. Mas, no final de semana próximo passado, eles passaram do limite, se é que não 
já passaram. E começo a minha fala dizendo que quem quer respeito tem que dar respeito, quem cobra res-
peito tem que dar respeito. 

Sr. Presidente, a palavra homofobia foi banalizada neste País e não é nem tipo penal, não foi tipificada 
no Código Penal brasileiro. E o que é homofobia? O homofóbico é aquele que quer matar, que quer destruir, 
mas foi tão banalizada aqui no Brasil, na sociedade brasileira, por uma minoria contra uma grande maioria de 
famílias cristãs deste País, que se você não aceitar o gesto afetivo de um homossexual você é homofóbico. Se 
você não bate palmas para a opção sexual dele, você é homofóbico. E o que é homofobia, afinal de contas?

Eu tenho dito aqui desta tribuna, e fico muito a cavalheiro, o meu suplente no Estado do Espírito Santo 
é um travesti – não o suplente, o meu Vice-presidente, eu sou Presidente do meu Partido, o PR –, e lá no meu 
Estado o meu Vice-Presidente é um travesti e se chama Moa, é Presidente da Câmara de Nova Venécia – e eu 
quero até desejar saúde ao Moa, está muito doente, que Deus o abençoe e o cure.

Moa é Presidente da Câmara pela terceira ou quarta vez, votado pela sociedade porque, enquanto ho-
mem público, é um dos mais honrados e decentes do Estado do Espírito Santo, independentemente da sua 
opção sexual. A opção sexual dele é um problema dele. Se Deus deu livre arbítrio ao homem, não sou eu que 
vou tirar o livre arbítrio. Deus deu, problema dele como vai usar. A Bíblia diz: de forma que cada qual dará conta 
de si diante de Deus, e eu só posso dar conta de mim.

Agora, existe uma dívida minha com o homossexual, e qual é a minha dívida para com o homossexual? 
É o respeito, a regra da boa convivência é o respeito, é a dívida que ele tem para comigo: eu o respeito, ele me 
respeita. Eu sou cidadão, eu pago imposto; ele paga imposto; eu trabalho, ele trabalha. Ponto. Nós devemos 
nos respeitar e nos tolerar. Onde é que reside o crime, é na intolerância? 

E por não glamurizar, não bater palmas e não aceitamos, por exemplo, que o PL nº 122, da homofobia, 
fosse aprovado aqui, nós somos fundamentalistas! Eu não posso ter opinião própria? A minha opinião me faz 
fundamentalista? Retrógrado, atrasado? O mundo mudou? Não é o conceito do Supremo? Se o mundo mudou, 
não sei. O conceito do Supremo não me interessa. Deus não mudou. 

Então, eu sou atrasado, eu sou intolerante! Por que sou intolerante? Eu posso ter posição. Na minha 
posição, respeitar a sua posição, aqui, no Senado, respeito a posição de quem bate palma para o movimento 
LGBT, para quem quer identidade de gênero em escola, eu discuto, debato, mas respeito, posição se respeita.

Ontem eles fizeram a marcha deles e levaram para a avenida um travesti numa cruz, ensanguentado, 
coroa de espinhos, simbolizando Jesus. As fotos estão em todos os lugares. Beijando na boca outros homens. 
A Bíblia diz, no capítulo de Romanos, que trocaram a imagem do Deus da verdade em mentira, inflamando-
-se na sua sensualidade, homem com homem, mulher com mulher. Diz a Bíblia, em que eu creio, e preciso ser 
respeitado na minha crença: recebendo do criador, nos seus corpos, a recompensa. Ora, é a Bíblia! Eu creio na 
Bíblia. Eu preciso ser tolerante, preciso respeitar. Este País é cristão! Agora, aqui, eu falo em nome de milhares 
de cristãos brasileiros, instado pelos cristãos católicos, espíritas, evangélicos do meu Estado do Espírito Santo, 
que tem três milhões de votos e me mandou para cá com um milhão e meio, cobrando a posição em nome 
deles, milhões e milhares do País inteiro. Há uma revolta generalizada com essa atitude nefasta, inescrupulosa 
e reprovável. Reprovável!

Chamo atenção daqueles que aplaudem o movimento gay, é um direito de vocês, que são Senadores, 
Deputados Federais. Eu gostaria que vocês fossem à tribuna para dizer se o que aconteceu sábado é reprovável, 
se é digno de aplauso, se é isso mesmo o que tem que fazer. Nenhum dos senhores chegou a esta Casa aqui sem 
voto dos cristãos deste Brasil. O senhor não chegou aqui sem os votos dos cristãos do Pará, católicos, espíritas, 
evangélicos, daqueles que respeitam, amam a família e também detêm o respeito. Nós fizemos marchas ordei-
ras. Imaginem se, numa marcha dessas que citei, alguém tivesse queimado uma bandeira do movimento gay!

Isso hoje estaria nas ruas, nas televisões, nos blogues. Uma celeuma! Intolerantes, radicais, discrimina-
dores! Mas olhem o que fizeram. Senador Flexa, veja as fotos, peça à sua assessoria para levantar as imagens, 
para que V. Exª possa colocar a mão na cabeça e lembrar a sua mãe católica, o seu povo católico e dizer: todos 
os limites, eles já ultrapassaram, mas nesse foram longe demais! Foram longe demais! É preciso que nós nos 
levantemos, é preciso que nós tomemos posição. 

Eu sou Presidente da Frente da Família, a Frente Parlamentar Mista, dos dois Parlamentos, e falo em nome 
dessa Frente. Aliás, tomei a liberdade de ligar a n Senadores, dizendo do meu pronunciamento hoje, numa 
segunda-feira, porque eles estarão aqui amanhã. E eles diziam: “Fale, fale no meu nome, fale em nosso nome, 
fale em nome da minha família.”
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Agora eu pergunto: esse procedimento da marcha, tão acintoso, escabroso, o que eles estavam queren-
do com isso? Conquistar a sociedade? Conquistar? Colocar as famílias ao lado deles? Faço mais uma pergunta: 
o que eles estavam querendo? Conquistar os Parlamentares, com tal comportamento? Porque tudo é votado 
aqui. A lei sai daqui. Boa ou ruim, sai dessas duas Casas. Era conquistar esses Parlamentares? Se a intenção foi 
essa, deu tudo errado – deu tudo errado! Ou a intenção foi ser acintoso mesmo, fazer deboche, fazer anarquia, 
que nós não podemos suportar. 

Senador, Presidente, eu tomo a liberdade de enviar ao Sr. Pepe Vargas – Senador Flexa Ribeiro, meu Se-
nador Presidente –, Ministro da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, esse documento. 
Porque a Secretaria de Direitos Humanos toma posição por tudo. Só nunca tomaram posição quando o Estado 
Islâmico faz decapitação de cristãos, matam crianças, aí eles ficam calados. Você imagine se tivesse sido quei-
mada uma bandeira LGBT numa praça dessas no final de semana: eles já teriam se pronunciado. Mas quero que 
o Ministro se pronuncie sobre essa violação de direitos, sobre essa intolerância. A Ministra Maria do Rosário, 
qualquer coisa que versasse sobre casamento homossexual, ela se levantava como uma gigante.

Eu não vi esta Secretaria de Direitos Humanos se levantar contra a barbaridade dessas meninas estupra-
das e mortas por esses homens travestidos de crianças chamados menores, lá no Piauí. Tiveram paus e pedras 
colocados dentro da vagina, cortaram o bico do peito das crianças, jogaram-nas de cima de uma ribanceira – a 
Senadora Ana Amélia acabou de falar aqui. Eu não vi pronunciamento de ninguém. Mas eu quero, como Sena-
dor, estou documentando a barbaridade, a afronta aos cristãos deste País, ao Sr. Pepe Vargas, para que o Ministro 
me responda, responda ao Brasil, para que eu possa vir a esta tribuna e ler a resposta do Ministro do Governo. 

Eu estou enviando, Sr. Presidente, ao Sr. Procurador-Geral da República, o Dr. Janot – não gosto de ler 
nada, só quero ler o cabeçalho aqui: 

O Senador da República Magno Malta, presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Família 
e Apoio à Vida, com gabinete [...] na Ala Senador Tancredo Neves, gabinete 57 no Senado Federal, 
local que indica desde já para o recebimento de futuras notificações, vem, mui respeitosamente, à 
presença de Vossa Excelência, com base nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, no art. 208 do 
Código Penal brasileiro, submeter à apreciação de Vossa Excelência a seguinte representação, em 
face dos organizadores da 19ª Marcha do Orgulho [...] [Gay] (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais) [que eles têm todo o direito de fazer; está respeitado, o País é democrático, cada um faz 
o que quer, cada um segue a sua vida, nós só não temos o direito de desrespeitar e sermos intole-
rantes com os outros] e de todos os responsáveis pelo escárnio, vilipêndio à imagem de Jesus Cristo 
[que, como cristão, eu amo! É o Senhor da minha vida. Não estou aqui falando e fazendo reverbe-
rar coisas em que outros creem! Eu creio! Eu creio! Ele é o Senhor da minha vida! Ele não precisa de 
mim para defendê-lo! Mas eu me sinto na obrigação de levantar minha voz no meio de tamanha 
profanação, tamanho escárnio, para revelar o meu repúdio!] Todos os responsáveis por esse escár-
nio e vilipêndio à imagem de Cristo na cruz, pela disseminação de ódio e intolerância religiosa [eles 
falam em homofobia...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – 

... seria cristianofobia o que eles estão fazendo? Essa intolerância? Cristofobia? Catolicofobia? Evan-
gelicosfobia? Confissão de fé diversas fobia?] durante a realização do evento pelas razões de fato e 
de direito adiante expostas. 
Dos fatos [...]. 
Data de 7 de julho...

Aqui eu começo a descrever a Marcha e trago aqui para ele a lei, trago para ele a lei. Acabei de citar a lei. 
Eu relato o procedimento, eu relato as imagens e trago aqui para ele as fotografias. Pode-se filmar aqui? Aqui, 
Senador Flexa. Você filma aqui e põe maior lá na câmera. 

Senador Capiberibe, olhe aqui, por favor. Esse banner, nesse trio traz o apoio da Petrobras e da Caixa 
Econômica. Eu pergunto aos Srs. Senadores, aos Deputados Federais: É legal isso? É honesto isso? A Caixa Eco-
nômica e a Petrobras financiarem um movimento como esse, por quê? Este País, a Caixa Econômica e a Petro-
brás foram construídos com o suor do Brasil, com o meu suor, com o suor da minha mãe, com o seu suor, com 
o suor de católicos, de espíritas, de hinduístas, de budistas, de evangélicos. E nós vemos o nosso dinheiro aqui 
patrocinando esse escárnio contra Jesus Cristo. 
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E eu peço, então, ao nosso querido Procurador que veja essas imagens dos crucifixos, homens nus se 
tapando com o crucifixo, Senador Capiberibe. E V. Exª, que tem boa convivência com os evangélicos, pois eu 
já estive lá, quando do segundo turno das eleições, pedir aos evangélicos que votassem no seu filho, olha que 
barbaridade! Olha que escárnio diante de uma imagem de Nossa Senhora, que é tão cara para os católicos! 
Olha que barbaridade! Olha que escárnio! Olha o tamanho do escárnio! Olha aqui o tamanho do escárnio, pois 
está escrito “Não à homofobia, LGBT.” E nós sabemos o que estava escrito na cruz com a morte de Jesus: “Este é 
o rei dos judeus.” O que é homofobia? Banalizaram essa palavra que não tem tipificação no Código Penal. Olha 
aqui a barbaridade! Não é possível ficar calado. 

Quando eu cito o Ministro Janot, o nosso Procurador-Geral, eu faço o pedido. Diante dos fatos narrados 
que subsumem perfeitamente as normas legais referidas, configurando crimes que ofendem garantias e prin-
cípios constitucionais, mormente o princípio de tolerância e respeito à diversidade religiosa, eu venho requerer 
de V. Exª o recebimento e o processamento da presente notícia crime com o fito de servir de base para, cons-
tatadas a presença de indício suficiente de materialidade e a autoria, conforme narrados a outros que V. Exª 
entenda presentes, que V. Exª ofereça denúncia crime ao Poder Judiciário ou, caso entenda pela necessidade 
de maiores esclarecimentos, que requisite a instalação de inquérito policial para que sejam apurados os fatos 
e a responsabilidade penal de todos os imputados por organizar e protagonizar conduta criminosa prevista 
no Código Penal.

Digo mais. Eu desafio os Srs. Senadores que pensam diferente de mim e que são respeitados para que 
amanhã venham a este plenário e façam o discurso dizendo: “Eles agiram certo. Parabéns. Fizeram muito bem”. 
Sabem por que vocês não farão? Porque vocês têm medo do voto da base de vocês. Esse povo não é besta 
mais – eu alerto. Ou, então, venham aqui amanhã e digam: “Vocês passaram do limite, vocês passaram do li-
mite. Não é assim que se faz”. 

Eu conclamo os Deputados Federais da Frente Parlamentar Mista da Família, conclamo o Deputado Ca-
rimbão, Presidente da Frente Parlamentar Católica, e conclamo o Eros Biondini, da Frente Parlamentar Espírita, 
para que amanhã encham aquela Câmara e tomem posicionamento, porque não basta dizer que somos, pre-
cisamos assumir quem nós somos publicamente.

Eles passaram do limite, porque tem um Governo que os respalda. Essa barbaridade, financiada com di-
nheiro da tão combalida Petrobras, da nossa Petrobras que se encontra na forca, combalida, sem forças para 
se levantar, mas que ainda tem dinheiro para patrocinar uma barbaridade como essa. Avaliem os senhores, se 
a Petrobras ou a Caixa tivesse patrocinado a Marcha para Jesus de um desses lugares ou Estado, o escândalo 
que hoje já estaria nos jornais deste País.

Fica aqui o meu repúdio, em meu próprio nome, da fé que eu confesso e professo e da Bíblia em que eu 
creio. Eu amo a Jesus, Senador Capiberibe, eu amo a Jesus, Senhor da minha vida, minha referência. 

Da ofensa que senti, que sobreveio sobre mim... Mas eu nasci desmamado, eu nasci desmamado, eu sou 
filho de Dadá, eu não boto o galho dentro nunca. Medo eu conheço de ouvir falar, nunca fui apresentado. Eu 
posso sofrer retaliação. Que venha. Aí não cito mais a Bíblia, vou citar Erasmo e Roberto Carlos: “Pode vir quen-
te que eu estou fervendo”. Ninguém vai me calar. Ninguém vai me calar! 

Se este País ainda não foi para o fosso e implodiu, foi por causa dos cristãos, das famílias ordeiras, das 
famílias que não fazem baderna, vilipêndio, das famílias que não têm boca de fumo, das famílias que não fa-
bricam bebidas alcoólicas, material pornográfico, das famílias que não ensinam jovem a ir para balada, a des-
respeitar pai e mãe e a se alcoolizar na madrugada. Nós não temos boates, nós temos templos, que nos res-
peitem! Que nos respeitem! 

Ninguém vai me calar! Ninguém vai me calar! “Mil cairão ao teu lado, dez mil a tua direita e nenhum mal 
te atingirá”. E aí eu pergunto: quais as razões que eu tenho para temer? Nenhuma. Nenhuma razão para temer. 

Um pastor, que falava dando uma aula num congresso sobre homossexualidade na igreja, foi denunciado 
por um Deputado. E, de repente, lá baixou a polícia, que fechou as portas da igreja e já levou todo o material. E 
denunciaram o pastor na Procuradoria, porque ele estava falando de um assunto que ele crê, que está na Bíblia. 
Quem o proíbe? Olhem só que barbaridade! Um lançou um livro, censuraram a capa do livro, foi denunciado 
na Procuradoria-Geral da República. Imagine o senhor. Eles fazem isso e ninguém faz nada, esperando que a 
gente vá se calar?! O tempo da cegueira passou, o tempo da surdez não existe mais, o tempo de ficar mudo 
ficou para trás, o tempo da idiotice já não existe mais, absolutamente deletado, pois...

Eu quero estar neste plenário amanhã e eu quero ouvir as manifestações daqueles que sempre aplau-
dem, daqueles que dizem que está certo colocar nas escolas identidade de gênero. Eu não sou contra, não, 
mas que o Governo faça uma escola tão somente homossexual, e o pai que se sentir à vontade coloque o filho 
dele lá, para ele aprender identidade de gênero desde criança. Mas não venham querer colocar nas escolas, 
como eles querem agora, pelos Municípios, pelos Estados, tentando enfiar goela abaixo e desfazer aquilo que 
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pai e mãe ensinam em casa. Faça uma escola separada. Se um pai homossexual ou uma mãe achar bom, que 
coloque seu filho lá, mas não tentem colocar isso goela abaixo de um Estado absolutamente cristão, majorita-
riamente cristão, que, repito, ama Jesus.

V. Exª tem a palavra.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador Magno Malta, 

não é só V. Exª que está embasbacado com o que foi feito ali. Veja bem: o Presidente do Conselho de Atenção 
à Diversidade Sexual de Cuiabá, Valdomiro Arruda, avaliou como uma aberração. Ele foi para a parada gay em 
São Paulo e ficou estarrecido com o que viu lá. Ele disse o seguinte: “A parada é uma forma de lutarmos contra 
a violência e defender os interesses da nossa opção sexual, e fui a esse encontro para isso”. Mas ele disse que, 
como católico, saiu de lá muito decepcionado com o que viu: pessoas usando símbolos religiosos como tapa-
-sexo, introduzindo crucifixo nas partes íntimas, simulando cenas sexuais com pessoas no crucifixo, como se 
fossem Jesus, dizendo que estava ali lutando contra a homofobia. E V. Exª disse muito bem, como também o 
Valdomiro Arruda disse: “Em que isso contribui para diminuir a homofobia?” 

O que V. Exª trouxe aqui, hoje, é muito interessante. E o Ministério Público precisa estar atento a isso. O 
que foi cometido ali foi um crime. Existe um decreto no Brasil, o Decreto nº 2.848, de 1940, que fala sobre injú-
ria religiosa. E a pena não é pequena, é uma pena de um a três anos, mais multa. 

E tudo isso patrocinado por quem? Com o dinheiro de quem? Isso é um absurdo. V. Exª mostrou o cartaz 
aqui para todo mundo ver ao vivo e em cores: patrocinado pela Petrobras.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Aliás, eu protocolo agora um ofício nesta Casa – 
já deve estar protocolado – pedindo à Petrobras e à Caixa Econômica que informem os valores que saíram dos 
cofres públicos para patrocinar essa barbaridade.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador, há mais uma 
coisa. Penso que isso é fruto – V. Exª falou da idiotia aí – do que Nelson Rodrigues dizia muito bem na Revolu-
ção dos Idiotas: hoje são tantos e estão em tantos lugares que, por serem em maior número, já querem tomar 
o poder. Então, não tenho dúvida de que muita gente, assim como Valdomiro Arruda, não concordava com a 
aberração que foi feita. Isso é um absurdo. É de uma burrice relinchante, olhando do ponto de vista do obje-
tivo da marcha.

Quero parabenizá-lo por ter feito esse pronunciamento, porque alguém precisava dizer. V. Exª, com muita 
coragem e propriedade, disse aqui o que a família brasileira, com certeza, está querendo falar. Muito obrigado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Quero passar a palavra 

para o Senador João Capiberibe e também saudar a presença do nosso Deputado Federal pelo Mato Grosso, 
do PSB, Adilton Sachetti, que muito nos honra aqui com a sua presença.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP. Como Líder. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, se eu pergun-
tasse a todos se os senhores e as senhoras acreditam nas instituições brasileiras, no Judiciário, no Legislativo e 
no Executivo, a resposta seria majoritariamente não. 

Eu me sinto, muito das vezes, constrangido, porque faço parte do Poder Legislativo. Eu sou Congressis-
ta, tenho a função de legislar, tenho a função de fiscalizar e de trazer para esta Casa as dores e os anseios da 
sociedade do meu Estado e da sociedade brasileira. É constrangedor, sim, a desqualificação da democracia. 

Ontem, mais uma vez, um programa da Rede Globo, a resenha semanal Fantástico, trouxe uma matéria 
sobre o comportamento desonesto das Assembleias Legislativas do Brasil. Há três ou quatro semanas, o Fan-
tástico trouxe também matérias sobre o comportamento das câmaras municipais, sobre os desvios de altas 
somas desses Legislativos. 

Ora, esse comportamento atinge a democracia. Não é a denúncia que atinge, pois a denúncia qualifica a 
democracia e a liberdade de imprensa, mas, agora, o comportamento desonesto, sim, desqualifica a democra-
cia, colocando-a em xeque. Nós sabemos que a democracia só fez bem a este País, foi o que melhorou o País 
e o que fez o País avançar. E aqui cada um puxa para si o mérito pelos avanços do nosso País, que são remar-
cáveis, que são claros, que são evidentes. O Brasil melhorou, o Brasil se projetou em todos os cenários. Agora, 
ele poderia ser mais, poderia ser melhor, poderia ser um país com uma presença muito mais forte no cenário 
internacional e também no cenário interno, em todas as camadas sociais. 

Ontem, o programa acusou membros da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul e do Amapá, pas-
sando pela de Goiás e pela de outros Estados. Eles se defendem com tanta veemência que, às vezes, até duvi-
damos que eles sejam capazes de agir com tamanha desonestidade. É claro que não vou acreditar na defesa 
desses Parlamentares corruptos e desonestos que insistem e reafirmam que não cometeram aqueles crimes, 
até por que eu tenho os números, os dados tirados dos portais de transparência dessas Assembleias Legislati-
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vas. Eu não vou me estender, mostrando todos os dados que levantei sobre cada Assembleia, sobre cada go-
verno envolvido, sobre cada câmara de vereadores envolvida, mas eu queria trazer dados que permitem que 
nós não acreditemos na negação veemente desses criminosos. 

Vejam o dado que levantei de 2013 da Assembleia Legislativa do Amapá, Sr. Presidente. A Assembleia 
Legislativa do Amapá gastou em diárias de viagem naquele ano R$17.476.847,77 milhões, ou seja, R$17,5 mi-
lhões foi o gasto em diárias de viagem. 

Olha, para quem ganha um salário mínimo de setecentos e poucos reais, é difícil entender o que repre-
sentam R$17,5 milhões. Quem ganha até cinco ou seis salários mínimos ou dez salários mínimos tem dificul-
dade, sim, de entender o impacto que R$17,5 milhões podem provocar na vida de milhares de pessoas. 

Eu, então, fui buscar gastos em outros entes públicos e levantei os gastos do Senado. O Senado da Re-
pública é uma instituição transparente. Todos os nossos gastos, inclusive as notas dos táxis em que eu circulo 
aqui em Brasília, estão lá detalhados, está tudo na transparência, está tudo na internet.

Em 2013, o Senado da República gastou R$1,249 milhão, R$1,2 milhão, em diárias de viagens. Nós somos 
81 Senadores – na Assembleia Legislativa do Amapá são 24 deputados –;81 Senadores que têm obrigação de 
viajar ao exterior, de cumprir agendas em vários Estados e em vários países. Nós temos aqui mais de 10 mil 
servidores do Senado que também cumprem tarefa fora do seu local de trabalho e que, portanto, recebem 
diárias. Portanto, R$1,25 milhão o Senado gastou, contra R$17,5 milhões da Assembleia Legislativa do Amapá. 

Também levantei os gastos da Câmara dos Deputados. A gente imaginaria que 513 Deputados e Depu-
tadas, com 18 mil servidores públicos, teriam que gastar muito mais de diárias do que a Assembleia Legislati-
va do Amapá. Mas vejam: enquanto a Assembleia Legislativa do Amapá gastou R$17,5 milhões, lá em 2013, a 
Câmara Federal gastou R$2,931 milhões, vamos pôr R$3 milhões. Ainda está longe dos R$17,5 milhões. 

Levantei os gastos do Superior Tribunal de Justiça, R$485 mil, Sr. Presidente; do Supremo Tribunal Fede-
ral, R$461 mil; e também, claro, da Presidência da República: a Presidenta viaja com todos os seus auxiliares, 
assessores, batedores, os que vão à frente, enfim, é um gasto enorme com diária. Ainda assim, a Presidência 
consumiu R$7,485 milhões. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem me ouve pela Rádio e pela TV Senado, os 24 deputados da 
Assembleia Legislativa do Amapá gastaram R$4,8 milhões a mais do que a soma da Presidência da República, 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

Isso é escárnio; isso é deboche. Isto aqui, o que estou colocando aqui, é apenas um exemplo; eu poderia 
citar vários exemplos. 

Só para concluir a apresentação desses dados. Sr. Presidente, em 2013, os Deputados do Amapá recebe-
ram R$17,5 em diárias de viagem, mas quando se vai à rubrica “passagens aéreas”, nos gastos com passagens 
aéreas, está no balanço da Assembleia Legislativa: eles gastaram zero de passagem. Ou seja, a única explicação 
é a de que eles viajaram pelo mundo a pé porque eles receberam as diárias, e as diárias são para viajar. Se eles 
não gastaram um centavo com passagem aérea ou passagem marítima ou terrestre, então, eles andaram a pé. 

Enfim, eu fiz, eu chamei a atenção das autoridades da República. Encaminhei no dia 30 de maio de 2014 
um documento consistente, com todas essas denúncias de mau uso de recursos, de desvios, isso tudo devi-
damente comprovado – 30 de maio de 2014. No dia 30 de maio de 2015, fez um ano, e eu não recebi nenhum 
cartãozinho dizendo: “Olhe, recebemos o seu documento, estamos analisando.” Absolutamente nada! Salvo 
engano, nós recebemos uma resposta do Ministério Público Federal. 

O Dr. Janot nos encaminhou um documento acusando o recebimento. 
Olha, esse é um problema gravíssimo. Vejam alguns dados que me inquietam. A Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo – não sei se são setenta ou setenta e poucos Deputados estaduais –, ano passado, gas-
tou menos de R$1 bilhão, novecentos e poucos milhões de reais. A Assembleia Legislativa do Distrito Federal, 
que tem 24 Deputados, gastou R$420 milhões. Agora vejam, essa Assembleia do Amapá, que tem 24 Depu-
tados, consumiu R$17,5 milhões em diárias de viagem! A de Brasília também tem 24 deputados, e lá, no ano 
de 2013, eles gastaram, ao longo de todo o ano, com todas as despesas, R$139 milhões; e aqui R$420 milhões. 
Como? Como é possível explicar que 24 deputados no Distrito Federal consigam gastar R$420 milhões? Não 
há explicação. Só há uma explicação. Esse dinheiro público é desviado. 

E olha, basta analisar a contabilidade da Assembleia Legislativa. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador Capiberibe. 
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Pois não, V. Exª é o Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Só para contribuir com 

o seu pronunciamento. De 2001 a 2002, no Estado de Mato Grosso, houve um escândalo, e foi descoberto que 
a Assembleia gastou R$2,1 milhões, que foram repassados para uma empresa, cuja atividade principal era a 
fabricação de calcinhas. Esse fato ficou conhecido, no Mato Grosso, como “o escândalo das calcinhas” porque, 
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de repente, estava lá a Assembleia com aquele monte de notas, R$2,1 milhões, em calcinhas, de uma empresa 
que fabricava calcinhas. 

Obviamente que isso foi escândalo nacional e tal, mas isso exemplifica bem o que V. Exª fala, o que acon-
tece pelo País afora. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Alguém foi punido, Senador? 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Esse processo continua 

correndo. Hoje, o atual presidente está preso, mas não por esse processo. Mas é até uma aberração, é o que V. 
Exª traz aqui, que não é uma realidade só lá do Mato Grosso, é do País inteiro. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – O Fantástico mostrou que é em 
todo o País. Eu estou incluindo a Câmara Legislativa do DF, que o Fantástico não mostrou. Se mostrou, foi muito 
de leve. Eu tenho curiosidade de saber com o que gastam R$420 milhões em uma Câmara Legislativa. Since-
ramente, eu gostaria que o Presidente da Câmara Legislativa do DF ouvisse meu pronunciamento e satisfizes-
se minha curiosidade, para explicar como é possível gastar uma fábula em uma Câmara de 24 Deputados. Eu 
estou denunciando o meu Estado, que tem 24 Deputados, também, e que em um ano gastou R$17,5 milhões 
em diárias de viagem, e ainda assim consumiram R$139 milhões.

Vejam, essa é uma tragédia para a sociedade brasileira. Por quê? Porque esse dinheiro sai exatamente 
das necessidades imediatas da sociedade, da população. E há mais uma questão: é que isso fica impune, por-
que o Judiciário é moroso, o Judiciário é lento, o Judiciário não julga e o Judiciário promove a impunidade. O 
que acontece? O Judiciário não julga. Os que são acusados se defendem publicamente através dos meios de 
comunicação locais, que eles dominam, dizendo que isso é perseguição. 

Lá no Amapá, os Deputados fazem campanha contra o Ministério Público. “O Ministério Público persegue 
os Deputados”. Essa explicação, essa defesa, termina virando verdade. Sabe por quê? Porque, como o Judiciário 
não julga, a sociedade termina aceitando que eles de fato são perseguidos; e o mais grave: termina votando 
neles. Foi isso o que aconteceu em 2010, no Amapá. Em 2010, no mês da eleição, a Polícia Federal, por ordem 
do Superior Tribunal de Justiça, do Ministro João Otávio Noronha, prendeu o Governador em exercício, Pedro 
Paulo, o ex-governador, que tinha se desincompatibilizado para se candidatar, Waldez Góes; a esposa dele, a 
Primeira-Dama, que era Secretária de Governo, Secretária de Mobilização Social, foi presa; o primo dele, que 
era Prefeito da cidade de Macapá, a capital, Roberto Góes, preso. Enfim, desses quatro cidadãos, aliás, três – dos 
quatro, três –, ano passado, viraram vítimas; viraram perseguidos políticos. É inacreditável, mas essa é a realidade.

O que aconteceu? A população votou e os elegeu. Todos passaram pela Papuda, pelo presídio aqui de 
Brasília. O Governador está eleito, a Primeira-Dama está eleita Deputada Estadual – a mais votada –, e o ex-
-Prefeito Roberto Góes também eleito o mais votado. Por quê? Porque o Judiciário não julga; está parado esse 
processo. O Tribunal de Justiça diz que tem muito recurso. Eu não posso acreditar que sejam tantos que não 
permitam pelo menos julgar um.

O noticiário do Fantástico disse que o Presidente da Assembleia, o Deputado Moisés Souza, responde 
a 40 ações criminais, ou alguma coisa assim; é uma montanha de ações criminais, mas o Tribunal não julga.

Olha, nós sonhávamos com um Ministério Público atuante, e conseguimos. O Ministério Público passou 
a atuar de acordo com o que a lei lhe outorga a agir, a investigar. E as investigações foram acolhidas pelo Tri-
bunal de Justiça, só que o Tribunal de Justiça não julga.

A mesma coisa é essa operação Mãos Limpas, de 2010, que prendeu todas as autoridades do Estado na-
quela época. Até hoje não há nenhum julgado. Não foi ninguém julgado, então a sociedade imagina: “Olha, 
isso é perseguição, mesmo; então vamos votar neles.”

Essa situação de impunidade entristece e mergulha o País na baixa autoestima. Essa é que é a grande 
verdade, Sr. Presidente.

Agora, eu, particularmente, respondendo à primeira questão de quando eu comecei este discurso aqui, 
da tribuna do Senado, sobre a credibilidade das instituições brasileiras, realmente, é baixa. 

Não vejo alternativa para controlarmos a corrupção que não seja pela transparência dos gastos públi-
cos e, mais que isso, pelo controle social desses gastos. Os corruptos e os ladrões de dinheiro público sabem 
que podem dele se apropriar, porque nada lhes vai acontecer, mas podemos criar grandes constrangimentos 
através da transparência e os estamos criando. 

A Lei da Transparência fez seis anos, sendo cinco anos de efetiva aplicação. Agora, precisamos aprofun-
dar essa lei, precisamos endurecer as penas da lei, para que consigamos dar passos mais significativos. Mas a 
lei está sendo aplicada. A Lei da Transparência, pelo menos em 50% dos entes públicos, está sendo aplicada. 

Levantei os salários dos Procuradores de Justiça do Amapá e dos Desembargadores. Sr. Presidente, eles 
ganham muito bem, e estou de acordo com que eles ganhem bem. Eu assino embaixo. Agora, quero que eles 
cumpram aquilo que a lei lhes determina. E isto posso falar do Ministério Público estadual: eles estão cum-
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prindo, eles estão investigando. Eles ganham tanto quanto ganha um Desembargador. O que espero é que os 
Desembargadores façam jus ao que ganham e julguem esses processos, para que a impunidade não continue 
envergonhando todos nós.

Há solução? Sim. A solução é o controle social. Nós precisamos transformar a transparência na Coca-Cola 
da cidadania brasileira. O cidadão brasileiro e a cidadã brasileira precisam tirar dois minutos ou quinze minutos 
de seu tempo para, nas redes sociais, irem às páginas de transparência da União, dos Estados, da sua prefeitura.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Têm de verificar os gastos, acom-
panhar os gastos, saber quanto custa o litro do leite para a merenda escolar, quanto o prefeito pagou. Se as 
informações não estiverem disponíveis, eles têm de acionar, juntar três ou quatro munícipes e procurar o pro-
motor da cidade, ir lá com o promotor para ele fazer valer a lei. O Ministério Público é o xerife da sociedade. Ele 
tem de agir em nome da sociedade.

Então, é isso que nós precisamos fazer. Vai demorar? Vai demorar, mas precisamos transformar a trans-
parência na Coca-Cola da cidadania.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Parabéns, Senador Ca-

piberibe, pelo pronunciamento! Vou pedir que V. Exª presida a Mesa, porque vou fazer um pronunciamento.

O Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Passo a palavra ao Se-
nador José Medeiros, pelo Mato Grosso.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham pelas mídias, há mui-
to tempo, meu Estado, o Estado Mato Grosso, vem se destacando pela força de sua economia. É um Estado 
muito grande, como V. Exª bem sabe. O Estado de Mato Grosso é um dos maiores Estados da Federação e foi 
abençoado com uma diversidade de fauna e de flora que impressiona quem a vê. Quem visita o Estado pode 
se deslumbrar com a beleza do Pantanal, com os cânions da Chapada dos Guimarães, além das belezas de 
Nobres, com suas águas cristalinas. Como eu já disse em outra oportunidade, Bonito é bonito, mas Nobres é 
linda! Essa frase é de autoria do atual Governador, Pedro Taques, que costumava falar nesta Casa quando se 
referia ao Município de Nobres.

Senador Capiberibe, Mato Grosso é um Estado a ser descoberto pelo restante do Brasil. O Estado é uma 
pérola rara que ainda não foi exposta na vitrine.

Os números de Mato Grosso são no superlativo, a começar pelo seu tamanho: são 903.357 quilômetros 
quadrados. Se fosse um país, Senador João Capiberibe, estaria entre os maiores da América Latina. Em termos 
de comparação com países da Europa, o Estado é dez vezes o tamanho de Portugal, sete vezes maior que a 
Inglaterra, três vezes maior que a Itália, além de ser maior que França, Espanha e Alemanha. Só para termos 
uma ideia do gigantismo que é este Brasil, um de seus Estados é dez vezes maior que Portugal e tem uma po-
pulação em torno de três milhões de habitantes.

Os números da sua produção também são gigantescos. Em termos de produção agrícola, sozinho, o Mato 
Grosso produz mais de 50 milhões de toneladas por ano.

O Estado, Sr. Presidente, também é ponta na produção de algodão. Mato grosso tem a maior produção 
de pluma e a maior área plantada, somando 716 mil hectares. Além disso, é responsável por mais da metade 
das exportações nacionais da fibra, com participação em 62% das exportações brasileiras entre janeiro e agosto 
do ano de 2012. Com esse desempenho Mato Grosso, se fosse uma país, estaria na oitava colocação no ranking 
mundial de produção da fibra, empatando com a Austrália, conforme dados do Imea (Instituto Mato-Grossense 
de Economia Agropecuária), o instituto do algodão em Mato Grosso.

Na pecuária, conforme dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Mato Grosso tem um rebanho de mais de 28 milhões de animais, o que dá ao Estado o título de maior criador 
de gado do País.

Ainda, conforme dados do Ministério da Agricultura, as exportações brasileiras do agronegócio atingiram 
a marca de R$100 bilhões de junho de 2012 a junho de 2013 – estou falando de dados bem anteriores –, e os 
dois principais Estados exportadores, no mesmo período, foram São Paulo, com R$22 bilhões, e Mato Grosso, 
com R$14 bilhões. 

Como se vê, a contribuição do Estado de Mato Grosso para o equilíbrio da balança comercial brasileira 
é inegável. O desempenho de Mato Grosso é um fato a ser destacado, pois, se compararmos a infraestrutura 
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de São Paulo e de Mato Grosso, veremos que são dois em uma disputa, como se um corresse em um cavalo e 
o outro dirigisse uma Ferrari.

Falo isso, Senador Capiberibe, porque Mato Grosso tem praticamente uma rodovia. É aquela que vai para 
o Norte, a BR-364, que, em determinado momento, se sobrepõe à BR-163. É apenas um corredor, é aquela cin-
tura. Em determinado momento, em Mato Grosso, o único elo que liga o Sul do País ao Norte do País é aquele 
corredor da BR-163 e da BR-364. Mas sofremos muito, Sr. Presidente, com a infraestrutura precária, e é sobre 
isso que quero falar hoje aqui.

Mato Grosso vem demonstrando, Senador João Capiberibe, seu esforço, sua pujança, mesmo sem infra-
estrutura, mesmo buscando produzir nos rincões do Cerrado. Está buscando ajudar o Brasil, mas já está che-
gando a um limite em que não dá conta mais.

O Estado tem demonstrado sua força econômica, puxada, sobretudo, pelo dinamismo do setor agríco-
la, e vem contribuindo decisivamente para o PIB nacional e para o equilíbrio da balança comercial. O desafio 
agora é transmitir esse dinamismo para outros setores da economia, especialmente para o desenvolvimento 
da indústria no Estado.

Por mais forte que seja o setor primário no Estado, há sempre riscos que são mais bem enfrentados com 
a diversificação produtiva. Além do mais, o fortalecimento da indústria contribui para a consolidação das ca-
deias produtivas, refletindo positivamente na atividade agrícola, que se beneficia retroativamente da força da 
indústria.

Para isso, Sr. Presidente, as políticas de incentivos fiscais têm sido essenciais. Graças a elas e ao seu efeito 
catalisador, podemos intensificar e multiplicar a força econômica que brota com a produção no campo, cana-
lizando-a para o setor industrial.

Desde 2003, o Mato Grosso possui um programa de incentivos fiscais, o Programa de Desenvolvimento 
Industrial e Comercial (Prodeic). As empresas que participam do programa podem receber benefícios fiscais até 
o limite do ICMS devido, recolhendo 5% para o Fundo de Desenvolvimento Industrial e Comercial do Estado 
do Mato Grosso (Fundeic), que vai financiar o desenvolvimento da cadeia produtiva a que pertence a empresa 
beneficiada, além de micro e pequenas empresas. Outros 4% são destinados para o Fundo de Desenvolvimen-
to Desportivo e Lazer do Estado de Mato Grosso (Funded).

Esse programa, Sr. Presidente, tem sido estrategicamente importante para o Estado. Entre 2004 e 2011, 
foram beneficiadas 462 empresas, com a geração de mais de 435 mil empregos diretos e indiretos. O volume 
de investimentos alcançou R$13,4 bilhões, gerando um potencial de arrecadação de ICMS em torno de R$1,6 
bilhão. Com os fundos recolhidos no Fundeic, mais de 200 outras empresas foram beneficiadas.

Não há dúvida de que essa política de benefícios fiscais tem ajudado a manter e a promover a atividade 
industrial no nosso Estado, gerando emprego e renda. O impacto global na economia compensa a renúncia 
fiscal, pelo efeito multiplicador que a instalação de indústrias promove, o que acaba aumentando a arreca-
dação de tributos. Para se ter uma ideia, Sr. Presidente, no Mato Grosso, a arrecadação de ICMS saltou de 2,25 
bilhões em 1995 para 5,2 bilhões em 2012, um crescimento de 136%.

Com isso, Srªs e Srs. Senadores, foi possível não apenas ampliar os setores de atividade industrial exis-
tentes, mas também implantar novos. Parte da pujança da agricultura mato-grossense, sem dúvida, pode ser 
creditada aos efeitos benéficos que se espalham a partir do crescimento do setor secundário. 

Sr. Presidente, Srªs e Senhores Senadores, não há duvida, portanto, de que os benefícios fiscais são me-
canismos eficazes e legítimos, na medida em que é uma resposta aos desafios postos pelas desigualdades re-
gionais nem sempre adequadamente abordadas por políticas patrocinadas pela União.

Tanto temos nos debruçado sobre isso aqui! O Senador João Capiberibe, que já é um decano desta Casa, 
que é um homem experimentado na vida pública, sabe do que estou falando no que se refere às desigualdades 
regionais. Não temos conseguido avançar muito para que essa realidade seja mudada. É preciso, certamente, 
atentar para as distorções que esse instrumento pode provocar, mas qualquer discussão geral sobre isso tem 
de levar em conta os vários interesses em questão, inclusive os dos Estados menos industrializados. A supres-
são pura e simples de políticas desse tipo terá efeitos graves nas economias de muitos Estados. 

Aqui, eu me lembro de uma fala espirituosa do Ministro Gilmar Mendes, quando esteve aqui, há poucos 
dias. Ele disse que, em certas circunstâncias, neste País, quando se depara com uma vaca cheia de carrapatos, 
tentando acabar com os carrapatos, alguém sugere que se mate a vaca.

Portanto, repito, a supressão pura e simples de políticas desse tipo e políticas de incentivo terá efeitos 
graves nas economias de muitos Estados. Um estudo produzido para a Associação Brasileira Pró-Desenvolvi-
mento Sustentável (Adial Brasil) procurou quantificar o impacto que sofreria o emprego com a suspensão de 
políticas de incentivo em 12 Estados Brasileiros. Em 11 dos 12 Estados considerados, o emprego formal cresceu 
acima da média nacional entre 1995 e 2011. Isso pode ser atribuído, em boa parte, às políticas de incentivo 
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fiscal, dado que, segundo eles, não houve, nesses Estados, outras políticas públicas que pudessem ter tal im-
pacto na geração de empregos.

Sr. Presidente, por mais que tenhamos avançado nos últimos anos, a desigualdade regional no Brasil ain-
da continua gritante. Nessas condições, é inevitável que os Estados assumam a tarefa de reduzir a defasagem 
do seu desenvolvimento, usando os meios e instrumentos de que dispõem. 

A concessão de benefícios fiscais com base no ICMS é, talvez, o único instrumento de que dispõem de 
fato. A situação que se convencionou chamar de guerra fiscal põe em evidência um aspecto efetivamente pro-
blemático dessas políticas de incentivo. A competição que se estabelece entre entes federados pode ser nociva 
para o todo, e, no limite, se a disputa se generalizar, essas políticas acabam tendo os seus benefícios anulados.

De toda forma, Sr. Presidente, ainda permanece a questão: como promover o equilíbrio regional? Como 
eliminar de forma justa e equitativa o efeito deturpador das diferenças entre os Estados, que tendem sempre 
a favorecer os mais ricos? 

No caso de Mato Grosso, Sr. Presidente, há um quê a mais de prejuízo nesse Estado. Ele é um Estado emi-
nentemente produtor, e boa parte – boa parte, quando eu digo, é em torno de mais de 90% – da produção dele 
é exportada. Com o advento da Lei Kandir, o Estado não pode arrecadar nada, e foi criado o chamado Fundo 
de Compensação das Exportações (FEX). O Governo repassaria para esses Estados produtores exportadores 
um percentual para compensar essas perdas. Acontece que o Governo, com o passar do tempo, começou a 
atrasar esses repasses. Por fim – dizem que o costume do cachimbo é que entorta a boca –, ele passou a ter 
aquilo como receita própria e passou a não pagar. Em 2014, o Governo não pagou. 

Hoje, Senador Capiberibe, sentado na sala de espera do aeroporto e assistindo ao jornal Bom Dia Mato 
Grosso, eu pude ver ali, na prática, o que esse tipo de atitude, de conduta da União para com os Estados pode 
ocasionar. Mato Grosso, no ano passado, deixou de receber R$450 milhões, dinheiro que poderia ser aplicado 
na saúde. Hoje, assistindo ao jornal, eu ouvi que, em Sinop, uma das cidades mais prósperas do Estado de Mato 
Grosso, uma cidade expoente da região norte do Estado de Mato Grosso, em termos de produção, chamada 
a capital do norte de Mato Grosso, um hospital, que tinha 10 UTIs neonatais, por falta de repasse do Governo, 
fechou as portas da UTI. E, como se diz que desgraça pouca é lucro, o que aconteceu? Acabou que uma criança 
nasceu ali e necessitava de um atendimento na UTI urgente. Não havia. O hospital, por ser um hospital priva-
do – não tinha repasse do Estado –, não atendeu. Já havia fechado as portas dessa UTI, e acriança precisava de 
atendimento urgentemente. Os pais, numa luta insana, buscando salvar a vida da criança, entraram na Justiça. 
Mas, Senador Capiberibe, a vida não espera. Foram dez dias de luta, e, nesses dez dias, a Justiça concedeu. On-
tem, a criança foi mandada para Cáceres. Muito bem! Na manhã de hoje, o jornal noticiou: “a criança faleceu”. 
Bom, parece que faleceu uma criança! São apenas dez dias de nascida! Parece que faleceu. Acabou. 

Porém, quando se rebobina a fita, você vê que, por trás disso, está toda uma dificuldade que o País tem 
em mitigar, em diminuir suas desigualdades regionais. É por isso, Sr. Presidente, que não nos podemos esque-
cer de que os Estados que praticam esses incentivos fiscais muitas vezes são movidos não pelo desejo de an-
gariar vantagens desleais, mas pela necessidade de compensar os efeitos de desigualdade que desequilibram 
a balança em favor dos mais ricos. 

As discussões que nos têm ocupado nos últimos anos em torno da necessidade de equalizar as alíquotas 
do ICMS e de sua redução progressiva devem ser vistas contra esse pano de fundo do debate mais amplo sobre 
o desenvolvimento regional. Precisamos garantir que o desenvolvimento se espalhe homogeneamente pelo 
País, quer seja lá no Amapá, quer seja no Mato Grosso, quer seja em São Paulo, quer seja onde for, reforçando 
as potencialidades de cada região e aproveitando as oportunidades econômicas que cada uma delas oferece.

Frequentemente, ouvimos apelos em favor de um novo Pacto Federativo. Foi o caso da recente reunião 
com os Governadores, aqui, no Senado Federal. Penso que, se quisermos efetivamente levar a sério a ideia de 
federação, temos de aceitar que os Estados possuem um grau de autonomia que não pode ser eliminado. Esse 
é o principal eixo de uma reformulação do Pacto Federativo.

Recentemente, em 13/5/2015, o Senado Federal realizou duas audiências públicas que abordaram essas 
questões, na esteira da discussão sobre o PRS n° 1, de 2013. Estiveram presentes diversos Secretários de Estado 
da Fazenda, assim como representantes do Confaz e do Ministério da Fazenda. Todos concordaram em torno 
da necessidade de pôr fim à “guerra fiscal”.

Como sabemos, parte da solução do problema passa pela redução das alíquotas do ICMS e por sua equa-
lização, o que pode inviabilizar as políticas de incentivos, tal como agora são praticadas.

Nas audiências, os expositores estavam, por um lado, de acordo quanto à necessidade de superarmos 
a “guerra fiscal”, mas também convergiram, por outro, no que se refere à necessidade de que sejam criados 
mecanismos de compensação financeira em favor dos Estados. Sr. Presidente, isso é essencial, ou seja, com-
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pensarmos os Estados que tiverem perdas na redução das alíquotas. A criação do Fundo de Desenvolvimento 
Regional, por exemplo, é importante nesse contexto. 

Sr. Presidente, há algumas décadas, o Estado de Mato Grosso vive um boom econômico movido, sobre-
tudo, pela extraordinária pujança do seu setor primário. Essa força do campo, canalizada pelas políticas de be-
nefícios fiscais do Estado para beneficiar o comércio e a indústria, resultou em progresso considerável e ainda 
não esgotou o seu potencial. Temos um Estado de oportunidades que não pode ser desperdiçado. Retirar do 
Mato Grosso os meios de que dispõe para potencializar esse Estado de oportunidades é não apenas injusto 
para com o Estado, mas é nocivo para o País. 

Devemos ser extremamente cautelosos quando interferirmos na capacidade que cada Estado possui, 
exercendo sua autonomia, de promover o seu próprio desenvolvimento. Ao mesmo tempo em que devemos 
estimular e proteger as condições em que os consensos podem ser construídos, com a criação de regras gerais 
e acordos amplos, precisamos ter atenção para as peculiaridades de cada caso e para as necessidades e inte-
resses especiais em jogo em cada caso.

Eu cito isso, Sr. Presidente, porque, em determinadas regiões de Mato Grosso, por falta de logística, por 
falta da infraestrutura, produzir uma carga de milho custa outra para levá-la até os portos. Isso diminui muito 
a competitividade desses Estados. Já se fala, por exemplo, em Mato Grosso, em começar a taxar a produção. 
Bem, se se taxar a produção, se esse Fundo de Compensação não for repassado para os Estados e se os Estados 
começaram a taxar a produção do campo, isso significa decretar o fim da produção no Estado de Mato Grosso. 
Lá, no norte de Mato Grosso, conversei com diversos produtores. Os pequenos e os médios, Senador Capibe-
ribe, já estão sendo expurgados do campo, porque a margem de lucro só dá para empatar. Os grandes ainda 
sobrevivem pelo tamanho da produção, mas os pequenos e os médios já estão saindo da atividade. Se taxar, 
aí decreta-se o fim, e decreta-se o fim de um setor que é muito importante para o País. 

Bem, mas cabe a esta Casa, Senador Capiberibe, cabe ao Senado Federal, como a Casa da Federação, um 
papel importante e decisivo na discussão dessas questões. 

Tenho certeza de que esta Casa está à altura do desafio e saberá, com justiça e sabedoria, oferecer as 
melhores diretrizes para que o consenso entre os Estados seja alcançado e a unidade da Federação seja refor-
çada, o que só será possível quando as profundas desigualdades entre os seus membros constituintes forem 
adequadamente equacionadas.

Senador Capiberibe, V. Exª, que já foi Governador, sabe muito bem do que estou aqui a dizer. V. Exª, que 
já foi Governador do Amapá, que já foi Senador da República em outro mandato e que está aqui agora, sabe 
das dificuldades dos Estados menores desta Federação, da dificuldade por que passa seu povo. V. Exª é um fer-
renho defensor das comunidades, das populações indígenas, que também são hipossuficientes. Hoje digo a 
V. Exª: o Estado de Mato Grosso é um Estado hipossuficiente. Canta-se muito em verso e prosa, como eu disse 
aqui, o grande rebanho, a grande produção de soja, a grande produção de algodão, o nosso vasto território, as 
nossas belezas turísticas, mas, na verdade, existe uma realidade da qual parece que o Governo e o País ainda 
não se aperceberam: também temos bolsões de miséria, bolsões de miséria em todas as esferas. As nossas po-
pulações indígenas vivem invadindo rodovias, porque boa parte delas passa fome. Nesse momento, a BR-364, 
na cidade de Rondonópolis, ali, no Km 199, está invadida por movimentos sociais, que não conseguem falar 
com o Incra. Estão ali buscando sabe o quê, Senador Capiberibe? Uma cesta básica para sobreviver. Estão lá 
nas portas da Conab, buscando a sua cesta, para tentar alimentar suas famílias.

São esses os contrastes que temos no Brasil e que precisamos trazer para esta Casa. E que nos fique o 
desafio de que o Legislativo brasileiro possa ter a competência para que, resolvendo esses problemas, este País 
possa, sim, dar a largada rumo ao desenvolvimento.

Muito obrigado, Senador Capiberibe.
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Muito bem, Senador. 

Parabenizo V. Exª pelo pronunciamento e pela defesa intransigente do federalismo brasileiro, que tem suas ra-
zões, certamente, para que esse federalismo seja corrigido.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Não havendo mais 
nada a tratar, dou por encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 41 minutos.)
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